
ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Compras

Versão v.20.08.2019.

Processo SEI nº 1450.01.0120588/2019-97

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 309/2019

PROCESSO DE COMPRA Nº 1451044 000309/2019

 Fornecimento de Bens com entrega IMEDIATA

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE

Licitação com reserva de cota para ME, EPP e equiparados para o beneİcio do Decreto Estadual nº
47.437/2018 e Lei Complementar nº 123/2006.

Objeto: Aquisição de mastros e bandeiras.

Itens do Mapa de Compras

Lote Item
Código
do  item
no SIAD

Quant. Unid.  de
aquisição Descrição do item CATMAS

1 1 1669796 464 1,00
UNIDADE

MASTRO  PARA  BANDEIRA  -  MATERIA-PRIMA:  TUBO
METALICO;  TIPO:  FIXO  NO  CHAO,  CHUMBADO;
COMPRIMENTO:  6  METROS  LIVRES,  COM  3  ½ POL  E
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FINALIZANDO  EM  3  PO;  PONTEIRA:  TIPO
LANCA; MASTRO PARA BANDEIRA EM TUBO REDONDO
CIRCULAR  DE  3  1/2  POLEGADAS  E  FINALIZANDO  EM
TUBO  REDONDO  CIRCULAR  DE  3  POLEGADAS,  COM
PINTURA  ELETROSTATICA  NA  COR  CINZA;  COM
CARRETILHA,  CORDA,  BASE  DE  FIXACAO  E  PONTEIRA
TIPO LANCA; TAMANHO 6 METROS LIVRES DE ALTURA
COM 0,80 METROS PARA
FIXACAO.

2 1 1725050 220 1,00
UNIDADE

PEDESTAL  PARA  BANDEIRA  -  BASE:  MADEIRA;
CAPACIDADE DA BASE: 03 MASTROS; ACOMPANHA 03
MASTROS  PARA  BANDEIRA  COMPATIVEIS  COM  O
PEDESTAL;  DIMENSOES:  02  METROS  X  0,03M
DIAMETRO;  MATERIA-PRIMA:  ALUMINIO;  FORMATO
PONTEIRA: LANCA.

3 1 683558 210 1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DO  BRASIL  -  MATERIA-PRIMA:  NYLON;
NUMERO DE PANOS: 02 PANOS E MEIO; DIMENSOES:
1,60 X 1,12M;

4 1 705845 240 1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DO  BRASIL  -  MATERIA-PRIMA:  TERGAL,
BORDADA,  DUPLA  FACE;  NUMERO  DE  PANOS:  02
PANOS; DIMENSOES: 1,28 X 0,90M;

5 1 683566 210
1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DE  MINAS  GERAIS  -  MATERIA-PRIMA:
NYLON;  NUMERO  DE  PANOS:  02  PANOS  E  MEIO;
DIMENSOES: 1,60 X 1,12M;

6 1 705772 240 1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DE  MINAS  GERAIS  -  MATERIA-PRIMA:
TERGAL,  BORDADA;  NUMERO  DE  PANOS:  02  PANOS;
DIMENSOES: 1,28 X 0,90M;

7 1 1726536 200 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DISTINTIVA -  IDENTIFICACAO: DEPEN/MG -
DEPARTAMENTO  PENITENCIARIO/MG;  MATERIA-
PRIMA: NYLON; DIMENSOES: 1,60 X 1,12M; BANDEIRA
DISTINTIVA CONFECIONADA COM 02 PANOS E MEIO.

8 1 1725041 210 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DISTINTIVA -  IDENTIFICACAO: DEPEN/MG -
DEPARTAMENTO  PENITENCIARIO/MG;  MATERIA-
PRIMA: TERGAL, BORDADA, 2 PANOS; DIMENSOES: 1,28
x 0,90M

9 1 1727397 25 1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DISTINTIVA  -  IDENTIFICACAO:  SUASE--
SUBSECRETARIA  DE  ATENDIMENTO  SOCIOEDUCATIVO;
MATERIA-PRIMA:  NYLON;  DIMENSOES:  1,60  X
1,12M;  BANDEIRA  DISTINTIVA  CONFECCIONADA  COM
02 PANOS E MEIO
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10 1 1727389 30 1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DISTINTIVA  -  IDENTIFICACAO:  SUASE--
SUBSECRETARIA  DE  ATENDIMENTO  SOCIOEDUCATIVO;
MATERIA-PRIMA: TERGAL, BORDADA; DIMENSOES: 1,28
x 0,90M; BANDEIRA DISTINTIVA CONFECCIONADA COM
02 PANOS.

OS LOTES 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 SÃO DESTINADOS EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME e
EPP.

RECIBO

A Empresa __________________________ CNPJ n°. ____________________, reƟrou o Edital do
Pregão acima referenciado e deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a

esclarecimentos e impugnações pelo e-mail:
_________________________________________________________________________.

___________________________________, aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)

OBS.:  ESTE  RECIBO  DEVERÁ  SER  INTEGRALMENTE  PREENCHIDO  E  REMETIDO  À  DIRETORIA  DE
COMPRAS  DA  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE  JUSTIÇA  E  SEGURANÇA  PÚBLICA  DE  MG,  PELO
E-MAIL: licitacaodco@seap.mg.gov.br.

Para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.

A Diretoria de Compras não se responsabiliza por comunicações à empresa que não encaminhar este
recibo ou que prestar informações incorretas no mesmo.

Os interessados deverão comunicar imediatamente eventuais atualizações ou modificações do e-mail,
sob pena de ser considerado válido o encaminhamento direcionado ao e-mail declarado.
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DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO3. 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO4. 
DO CREDENCIAMENTO5. 
DAS PROPOSTAS COMERCIAIS6. 
DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO7. 
CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA8. 
DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS9. 
DA HABILITAÇÃO10. 
DOS RECURSOS11. 
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DA CONTRATAÇÃO13. 
DA SUBCONTRATAÇÃO14. 
DO PAGAMENTO15. 
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ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA DA LICITAÇÃO (DOC. SEI Nº 10411499)
ANEXO DE EDITAL II - ENDEREÇO DE ENTREGAS (DOC. SEI Nº 9312892)
ANEXO DE EDITAL III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE BENS (DOC. SEI Nº 9396201)
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ANEXO DE EDITAL V - MODELOS DE DECLARAÇÕES (DOC. SEI Nº 10783482)

1. PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de JusƟça e Segurança Pública -
SEJUSP, torna pública a realização de licitação na modalidade pregão eletrônico do Ɵpo menor preço, em
sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, para aquisição de mastros e bandeiras,  nos
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e da Lei Estadual n°. 14.167, de 10 de Janeiro de
2002 e do Decreto Estadual n° 44.786, de 19 de Abril de 2008.

Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas Leis
Estaduais nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de 2013, nº 23.304, de 30 de
maio de 2019, pelos Decretos  Estaduais  nº.  45.902,  de 27 de janeiro de 2012,  nº  47.437,  de 26 de
junho de 2018, nº. 47.524, de 6 de novembro de 2018, nº. 37.924, de 16 de maio de 1996 e n°. 47.795, de
19 de dezembro de 2019 pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG / SEF n.º 3.458, de 22 de julho de 2003 e nº
8.898 de 14 de junho 2013, nº 47.795, de 19 de dezembro de 2019, pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF
/JUCEMG N.º 9.576, de 6 de julho 2016, pela Resolução SEPLAG nº. 13, de 07 de fevereiro de 2014 e nº
93, de 28 novembro de 2018, aplicando-se subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de
1993, e as condições estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele consƟtuem parte integrante e
inseparável para todos os efeitos legais.

1.1. O pregão  será  realizado  pela  Pregoeira  Francielle  de Souza Florido,  designada por
meio da Resolução SEJUSP nº 87, de 29 de novembro de 2019, e Equipe de Apoio consƟtuída pelos
seguintes  servidores:  Ana  Carolina  Nascimento  Souza,  Ângelo  Fernando  Van  Doornik,  Barbara
Fonseca de Faria, David da Silva Campos, Herbert Silva Quintão, Leandro David Metzker, Ludmila do
Rosário Moraes.

1.1.1. Em caso de impossibilidade de comparecimento do pregoeiro indicado no item
anterior, atuará como seu subsƟtuto o Pregoeiro Renato Gonçalves Silva, designado por meio
da Resolução SEJUSP nº 87, de 29 de novembro de 2019.

1.2. A sessão de pregão terá início no dia 03 /02 /2020, às 10 : 00 horas.
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1.2.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública,
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no
sistema e na documentação relaƟva ao certame.

1.3. A sessão de pregão será  realizada  no síƟo eletrônico  de compras  do  Governo  do
Estado de Minas Gerais: www.compras.mg.gov.br.

2. OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de mastros e bandeiras, conforme
especificações  constantes  no  Anexo  I  -  Termo de  Referência,  e  de acordo  com  as  exigências  e
quanƟdades estabelecidas neste edital e seus anexos.

2.2. Itens do Mapa de Compras

Lote Item
Código
do  item
no SIAD

Quant.
Unid.  de
aquisição Descrição do item CATMAS

1 1 1669796 464 1,00
UNIDADE

MASTRO  PARA  BANDEIRA  -  MATERIA-PRIMA:  TUBO
METALICO;  TIPO:  FIXO  NO  CHAO,  CHUMBADO;
COMPRIMENTO:  6  METROS  LIVRES,  COM  3  ½ POL  E
FINALIZANDO  EM  3  PO;  PONTEIRA:  TIPO
LANCA; MASTRO PARA BANDEIRA EM TUBO REDONDO
CIRCULAR  DE  3  1/2  POLEGADAS  E  FINALIZANDO  EM
TUBO  REDONDO  CIRCULAR  DE  3  POLEGADAS,  COM
PINTURA  ELETROSTATICA  NA  COR  CINZA;  COM
CARRETILHA,  CORDA,  BASE  DE  FIXACAO  E  PONTEIRA
TIPO LANCA; TAMANHO 6 METROS LIVRES DE ALTURA
COM 0,80 METROS PARA
FIXACAO.

2 1 1725050 220 1,00
UNIDADE

PEDESTAL  PARA  BANDEIRA  -  BASE:  MADEIRA;
CAPACIDADE DA BASE: 03 MASTROS; ACOMPANHA 03
MASTROS  PARA  BANDEIRA  COMPATIVEIS  COM  O
PEDESTAL;  DIMENSOES:  02  METROS  X  0,03M
DIAMETRO;  MATERIA-PRIMA:  ALUMINIO;  FORMATO
PONTEIRA: LANCA.

3 1 683558 210
1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DO  BRASIL  -  MATERIA-PRIMA:  NYLON;
NUMERO DE PANOS: 02 PANOS E MEIO; DIMENSOES:
1,60 X 1,12M;

4 1 705845 240 1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DO  BRASIL  -  MATERIA-PRIMA:  TERGAL,
BORDADA,  DUPLA  FACE;  NUMERO  DE  PANOS:  02
PANOS; DIMENSOES: 1,28 X 0,90M;
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5 1 683566 210
1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DE  MINAS  GERAIS  -  MATERIA-PRIMA:
NYLON;  NUMERO  DE  PANOS:  02  PANOS  E  MEIO;
DIMENSOES: 1,60 X 1,12M;

6 1 705772 240 1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DE  MINAS  GERAIS  -  MATERIA-PRIMA:
TERGAL,  BORDADA;  NUMERO  DE  PANOS:  02  PANOS;
DIMENSOES: 1,28 X 0,90M;

7 1 1726536 200 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DISTINTIVA -  IDENTIFICACAO: DEPEN/MG -
DEPARTAMENTO  PENITENCIARIO/MG;  MATERIA-
PRIMA: NYLON; DIMENSOES: 1,60 X 1,12M; BANDEIRA
DISTINTIVA CONFECIONADA COM 02 PANOS E MEIO.

8 1 1725041 210 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DISTINTIVA -  IDENTIFICACAO: DEPEN/MG -
DEPARTAMENTO  PENITENCIARIO/MG;  MATERIA-
PRIMA: TERGAL, BORDADA, 2 PANOS; DIMENSOES: 1,28
x 0,90M

9 1 1727397 25
1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DISTINTIVA  -  IDENTIFICACAO:  SUASE--
SUBSECRETARIA  DE  ATENDIMENTO  SOCIOEDUCATIVO;
MATERIA-PRIMA:  NYLON;  DIMENSOES:  1,60  X
1,12M;  BANDEIRA  DISTINTIVA  CONFECCIONADA  COM
02 PANOS E MEIO

10 1 1727389 30 1,00
UNIDADE

BANDEIRA  DISTINTIVA  -  IDENTIFICACAO:  SUASE--
SUBSECRETARIA  DE  ATENDIMENTO  SOCIOEDUCATIVO;
MATERIA-PRIMA: TERGAL, BORDADA; DIMENSOES: 1,28
x 0,90M; BANDEIRA DISTINTIVA CONFECCIONADA COM
02 PANOS.

2.3. Em  caso  de  divergência  entre  as  especificações  do  objeto  descritas  no  Portal  de
Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo de Referência, o licitante deverá
obedecer a este úlƟmo.

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os  pedidos  de  esclarecimentos,  referentes  ao  processo  licitatório,  poderão  ser
realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados ao Pregoeiro até 2 (dois)
dias úteis antes da data marcada para abertura da licitação.

3.2. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por escrito,
por meio do e-mail licitacaodco@seap.mg.gov.br.

3.2.1. Nos  pedidos  de  esclarecimentos  encaminhados,  os  interessados  deverão  se
idenƟficar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa
jurídica  e  CPF  para  pessoa  İsica)  e  disponibilizar  as  informações  para  contato  (endereço
completo, telefone e e-mail).
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3.2.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro,  por escrito,  por meio de
e-mail àqueles que enviaram integral e corretamente as solicitações de reƟrada do Edital.

3.3. Impugnações  aos  termos deste  edital  poderão  ser  interpostas  por cidadão ou  por
licitante,  até  2 (dois)  dias úteis antes da data marcada para  a abertura  da licitação, cabendo ao
Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.3.1. O  interessado  deverá  apresentar  instrumento  de  impugnação  dirigido  ao
Pregoeiro  no  e-mail  licitacaodco@seap.mg.gov.br,  assim  como,  de  modo
alternaƟvo, protocolizar junto ao Protocolo Geral – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed.
Gerais  –  1º  andar  –  Bairro  Serra  Verde  –  Belo  Horizonte/MG  –  CEP  31.630-901  (a/c  do
Pregoeiro  da  Diretoria  de  Compras  (DCO),   Secretaria  de  Estado  de  JusƟça  e  Segurança
Pública), no horário de 09h00 (nove horas) às 17h30min (dezessete horas e trinta minutos),
em envelopes separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e idenƟficados com os
dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote), observado o prazo
previsto no subitem 3.3 deste ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso,
juntar as provas que se fizerem necessárias.

3.3.2. Acolhida a peƟção contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados.

3.4.  Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respecƟvas respostas,
serão  divulgados  pelo  Pregoeiro  no  Portal  de  Compras  por  meio  do  endereço
hƩp://www.compras.mg.gov.br, no quadro de avisos da licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

3.6. Qualquer  modificação  no  Edital  exige  divulgação  pelo  mesmo  instrumento  de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquesƟonavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.7. As  denúncias,  peƟções  e  impugnações  anônimas  ou  não  fundamentadas  serão
arquivadas pela autoridade competente.

3.8. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do
direito de discuƟr, na esfera administraƟva, as regras do certame.

3.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, e consideram-se os dias consecuƟvos. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de
expediente na Administração.

4.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão parƟcipar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a
atuarem no ramo perƟnente ao objeto desta licitação, que conhecem a todas as exigências conƟdas
neste Edital.

4.1.1. A parƟcipação nos lotes 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 da presente licitação é
limitada a licitantes enquadrados como beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto
Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018;

4.1.1.1. Para fins de comprovação do porte do fornecedor deverá ser observado o
disposto no item 4.4 deste edital.
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4.1.1.2. Na  hipótese  de  a  mesma  licitante  vencer  a  cota  reservada  e  a  cota
principal, quando os lotes forem compostos nos termos do inciso I do § 2º do art. 11 do
Decreto Estadual  nº 47.437,  de 26 de junho de 2018,  a  contratação  do item deverá
ocorrer pelo menor preço obƟdo.

4.1.1.3. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada definida nos
termos do inciso I do § 2º do art. 11 do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de
2018, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, desde que idênƟcos os
objetos, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que praƟquem o
preço do primeiro colocado da cota principal.

4.2. É vedado a qualquer pessoa, İsica ou jurídica, representar mais de um licitante na
presente licitação.

4.3. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no
caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e
II do caput e § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho
de 2006;

4.3.3. produtor rural pessoa İsica, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24
de julho de 1991;

4.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.3.5. sociedade cooperaƟva, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, e no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

4.4. Os  beneficiários  enquadrados  no  item  4.3  deste  edital  deverão  declarar,  segundo
sugestão  do Anexo V  -  Modelos  de Declarações  e  item  10.7.1.2  deste  edital,  que  cumprem  os
requisitos legais para a qualificação como tal, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
nos termos do parágrafo único do art. 13 Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.5. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que:

4.5.1. Encontrarem-se  em  situação  de  falência,  concurso  de  credores,  dissolução,
liquidação;

4.5.2. Enquadrarem-se  como sociedade  estrangeira  não  autorizada  a  funcionar  no
País;    

4.5.3. EsƟverem suspensas temporariamente de parƟcipar de licitações ou impedidas
de contratar com a Administração, sancionadas com fundamento no art. 87, III, da Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.5.4. EsƟverem  impedidas  de  licitar  e  contratar  com  o  Estado  de  Minas  Gerais,
sancionadas com fundamento no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

4.5.5. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública
Federal, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento no art. 87, IV, da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993;
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4.5.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros
dos  poderes  legislaƟvos  da  União,  Estados  ou  Municípios  ou  que  nelas  exerçam  funções
remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da ConsƟtuição da República;

4.5.7. EsƟverem inclusas em uma das situações previstas no art.9° da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993;

4.5.8. EsƟverem reunidas em consórcio[1].

4.6. A observância das vedações para não parƟcipação é de inteira responsabilidade do
licitante que se sujeitará às penalidades cabíveis, em caso de descumprimento.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico o fornecedor deverá credenciar-se, nos termos do
Decreto  Estadual  nº  47.524,  de  6 de novembro  de 2018 e  Resolução SEPLAG nº 93,  de 28 de
novembro de 2018, por meio do site www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de Fornecedores,
no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.

5.1.1. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar
em seu  nome  no  sistema,  sendo  que  o  representante receberá  uma  senha eletrônica  de
acesso.

5.2. O  fornecimento  da  senha  é  de  caráter  pessoal  e  intransferível,  sendo  de  inteira
responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo
ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.

5.2.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome,
assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  as  propostas  e  os  lances  efetuados  por  seu
representante,  sendo  que  o  credenciamento  do  representante  do  fornecedor  implicará
responsabilidade pelos atos praƟcados e a presunção de capacidade técnica para a realização
das transações, sob pena da aplicação de penalidades.

5.3. Informações  complementares  a  respeito  do  cadastramento  serão  obƟdas  no  site
www.compras.mg.gov.br  ou  pela  Central  de  Atendimento  aos  Fornecedores,  via  e-mail:
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br,  com horário de atendimento de Segunda-feira  a
Sexta-feira das 08:00h às 18:00h.

5.4. O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 4.3 que desejar obter os
beneİcios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº. 123/06, disciplinados no Decreto
Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018 e pela  Resolução Conjunta  SEPLAG/SEF/JUCEMG nº
9.576, de 6 de julho de 2016 de 2016 deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do
seu  credenciamento  ou  quando  da  atualização  de  seus  dados  cadastrais  no  Cadastro  Geral  de
Fornecedores – CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastramento da proposta
comercial.

5.4.1. Não  havendo  comprovação,  no  CAGEF,  da  condição  de  beneficiário  até  o
momento  do  registro  de  proposta,  o  fornecedor  não  fará  jus  aos  beneİcios  lista  dos  no
Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do site www.compras.mg.gov.br

SEI/GOVMG - 10216907 - PADRÃO - Edital de Bem - Participação Mista https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprim...

9 of 25 22/01/2020 12:32



até  a  data  e  horário  marcados  para  abertura  da  sessão,  após  o  preenchimento  do  formulário
eletrônico,  com manifestação em campo próprio do Portal  de Compras -  MG de que tem pleno
conhecimento das exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no
Edital e seus anexos.

6.2. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste edital e
de seus anexos, podendo subsƟtuí-la ou reƟrá-la até a abertura da sessão.

6.3. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de
sua proposta, independentemente do resultado do procedimento licitatório.

6.4. O  encaminhamento  da  proposta  comercial  pressupõe  pleno  conhecimento  das
exigências previstas neste edital.

6.5. O prazo de validade da proposta  será  de 60  (sessenta)  dias  contados  da  data  de
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos, podendo subsƟtuí-
la ou reƟrá-la até a abertura da sessão.

6.6. As propostas deverão apresentar preço unitário e total  por item e por lote,  sendo
vedada imposição de condições ou opções, somente admiƟdas propostas que ofertem apenas um
preço, bem como apresentem marca e modelo.

6.6.1. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quanƟdade exigida por
lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

6.6.2. Na  proposta  de  cada  fornecedor  parƟcipante,  deverão  ser  informados
elementos mínimos para idenƟficação do produto ofertado, no tocante a marca e o modelo,
em campo próprio do Sistema.

6.7. Nos  preços  propostos  deverão  estar  incluídos  todos  os  tributos,  encargos  sociais,
financeiros  e  trabalhistas,  taxas e  quaisquer  outros  ônus  que porventura possam recair  sobre a
execução  do  objeto  da  presente  licitação,  os  quais  ficarão  a  cargo  única  e  exclusivamente  da
CONTRATADA.

6.8. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em
algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

6.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que forem isentos do ICMS,
conforme dispõe o Decreto Estadual n° 43.080, de 13 de dezembro de 2002, deverão informar na
proposta os valores com e sem ICMS.

6.9.1. Os  fornecedores  mineiros  deverão  informar  nas  propostas  enviadas,  pelo
sistema eletrônico, as informações relaƟvas ao produto e ao preço resultante da dedução do
ICMS, conforme Resolução conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003, alterada
pela Resolução conjunta SEPLAG/SEF nº 4.670, de 5 de junho de 2014.

6.9.2. A  classificação  das  propostas,  etapa  de  lances,  o  julgamento  dos  preços,  a
adjudicação e a homologação serão realizados a parƟr dos preços dos quais foram deduzidos
os valores relaƟvos ao ICMS.

6.9.3. Os  fornecedores  mineiros  não  optantes  pelo  Simples  Nacional  farão  suas
propostas conforme as disposições conƟdas nos subitens 6.9.1 e 6.9.2.

6.9.4. O disposto nos subitens 6.9.1 e 6.9.2 não se aplica aos contribuintes mineiros
optantes pelo regime do Simples Nacional.

6.9.5. Os fornecedores mineiros de que trata o subitem 6.9.3 deverão anexar às suas
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propostas  comerciais  a  ficha  de  inscrição  estadual,  na  qual  conste  a  opção  pelo  Simples
Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site:
hƩp://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

6.9.6. O fornecedor mineiro,  caso seja vencedor, deverá enviar, juntamente com os
documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais
ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta, além do preço resultante
da dedução do ICMS, o preço com ICMS.

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

7.1. No horário indicado no Preâmbulo deste Edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do
pregão eletrônico com a análise das propostas comerciais.

7.1.1. As  propostas  comerciais  serão  analisadas,  preservado  o  sigilo  do  licitante,
quanto  ao  atendimento  das  especificações  e  condições  estabelecidas  neste  Edital  e  seus
Anexos,  sendo  imediatamente  desclassificadas  aquelas  que  esƟverem  em  desacordo  ou
contenham vícios insanáveis.

7.1.2. A análise  da proposta que trata o item anterior é uma análise  prévia, e não
poderá implicar quebra de sigilo do fornecedor,  bem como não exime a Administração da
verificação de sua conformidade com todas  as especificações  conƟdas  neste  edital  e  seus
anexos, quando da fase de aceitabilidade da proposta do licitante detentor do menor preço
para cada lote.

7.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

7.2. DOS LANCES:

7.2.1. O pregoeiro divulgará, por meio do Portal  de Compras - MG, o resultado da
análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e suas as regras de aceitação.

7.2.2. Durante o transcurso da sessão  pública,  serão divulgados,  em tempo real,  o
valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes, bem como todas as mensagens
trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a idenƟficação do fornecedor.

7.2.3. Durante toda a sessão de lances, o sistema permiƟrá que o licitante cubra o seu
próprio  lance  e  não  obrigatoriamente  o  de  menor  valor  da  sessão.  Neste  caso,  será
considerado como lance vencedor do lote apenas o de menor valor.

7.2.4. Ressalvada a hipótese de negociação com o primeiro colocado após a fase de
lances,  o  “chat”  não  poderá  ser  uƟlizado  para  oferta  de  lances,  devendo  o  fornecedor
apresentá-los  no  campo  próprio  segundo  definido  no  sistema,  sob  pena  de  sua
desconsideração e caracterização de ato que perturba a sessão do procedimento licitatório.

7.2.5. Serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  desde  que  sejam  de
fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem cronológica de
recebimento dos lances, segundo apurado pelo sistema do Portal de Compras.

7.2.6. O  proponente não poderá desisƟr  de lance ofertado,  salvo  comprovação de
jusƟficaƟva plausível a ser analisada pelo pregoeiro durante a sessão de lances.

7.2.7. Caso o proponente não realize  lances,  será considerado o valor da proposta
comercial apresentada, para efeito da classificação final.
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7.2.8. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa compeƟƟva do
pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
O pregoeiro, quando possível, dará conƟnuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos
atos realizados.

7.2.8.1. Quando a desconexão persisƟr por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão  do  pregão  será  suspensa.  A  sessão  terá  reinício  somente  após  comunicação
expressa aos parƟcipantes, com a idenƟficação da data e do horário.

7.2.9. A  etapa  de  lances  da  sessão  pública  será  encerrada  mediante  aviso  de
fechamento iminente dos lances,  emiƟdo pelo sistema eletrônico, após o quê transcorrerá
período de tempo randômico de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado
pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaƟcamente encerrada a recepção de lances.

7.2.10. Após o encerramento da sessão de lances, a oferta de lances estará vedada, não
podendo ser uƟlizado o “chat” para tal finalidade, ressalvada a hipótese de negociação com o
primeiro  colocado, sendo  que tal  comportamento  poderá  ser  considerado  perturbação da
sessão do procedimento licitatório.

7.2.11. Cabe ao licitante  acompanhar as operações  no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável  pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de qualquer mensagem emiƟda pelo sistema ou de sua desconexão.

7.3. DO JULGAMENTO

7.3.1. O  critério  de  julgamento  será  o  de  MENOR  PREÇO  POR  LOTE,  apurado  de
acordo com o Anexo III - Proposta Comercial.

7.3.2. Encerrada a etapa de lances, nos lotes 01 e 02 em que a parƟcipação não for
exclusiva para os beneficiários elencados no item 4.3, convocar-se-á o beneficiário do Decreto
Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018 detentor da melhor proposta dentre aquelas que
estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco
por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente
novo lance, inferior ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do
direito de preferência.

7.3.2.1. Realizado  novo  lance,  nos  termos  do  subitem  anterior,  o  pregoeiro
examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo moƟvadamente a
respeito.

7.3.2.2. Sendo  aceitável  a  nova oferta  de  preço,  a  confirmação  das  condições
habilitatórias  do  beneficiário  obedecerá  ao  procedimento  previsto  no  item  7.3.9  e
subsequentes.

7.3.2.3. Se o beneficiário não apresentar proposta de preços ou não atender às
exigências de habilitação,  o pregoeiro convocará os  beneficiários remanescentes  que
esƟverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.2, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito.

7.3.2.4. Caso não haja beneficiário dentro da situação de empate ou não ocorra a
apresentação  de novo  lance  ou  não  sejam  atendidas  as  exigências  documentais  de
habilitação, será classificado provisoriamente em primeiro lugar o licitante originalmente
detentor da melhor oferta.

7.3.2.5. O disposto no item 7.3.2 somente se  aplicará quando a melhor oferta
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válida não Ɵver sido apresentada por um dos beneficiários do subitem 4.3.

7.3.3. Definida a ordem de classificação, o Pregoeiro examinará a  aceitabilidade da
melhor oferta, quanto ao objeto e ao valor, decidindo moƟvadamente a respeito.

7.3.4. A proposta cujo preço unitário de item do lote esƟver acima do custo unitário
do item relacionado na planilha de referência da Administração (ou do item individualmente
considerado, superior a qualquer dos lances apresentados), poderá ter seus valores adequados
das seguintes formas:

7.3.4.1. Aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da proposta
inicial, calculado a parƟr da diferença entre o valor global da proposta vencedora e o
valor global da respecƟva proposta inicial, dividida pelo valor global inicial;

7.3.4.2. Readequação  não  linear  dos  preços  unitários,  a  critério  do  licitante,
respeitado  como  limite  máximo  o  valor  global  final  ofertado,  desde  que  os  preços
unitários finais sejam menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

7.3.5. Caso  não  sejam  realizados  lances,  será  verificada  a  conformidade  entre  a
proposta de menor preço e o valor esƟmado da contratação.

7.3.6. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os
termos do Edital e que seu preço seja compaơvel com o valor esƟmado da contratação.

7.3.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não
atender às exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente inexequíveis.

7.3.7.1. Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá estabelecer
prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço.

7.3.7.2. Para  demonstração  da  exequibilidade  do  preço  ofertado,  conforme
estabelece o inciso XVII do art. 12 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008,
serão admiƟdos:

7.3.7.2.1. Planilha de custos  elaborada pelo licitante,  sujeita  a  exame pela
Administração e;

7.3.7.2.2. Documento que comprove contratação em andamento com preços
semelhantes;

7.3.7.3. Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os
licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação,
para apresentação da documentação e da proposta comercial.

7.3.8. O pregoeiro, via ‘chat’, deverá negociar com o autor da melhor oferta com vistas
à redução do preço;

7.3.9. O  sistema  idenƟficará  o  licitante  detentor  da  melhor  oferta  que  deverá
comprovar sua habilitação no prazo máximo de 1 (um) dia úƟl, após a solicitação do pregoeiro,
mediante  encaminhamento  da  documentação  de  habilitação  e  da  proposta  comercial
atualizada com os valores obƟdos no pregão para o e-mail licitacaodco@seap.mg.gov.br.

7.3.9.1. Em  caso  de indisponibilidade,  inviabilidade  técnica  ou  material  da  via
eletrônica,  o  licitante  deverá  protocolizar  os  documentos  de  habilitação  junto  ao
Protocolo Geral – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 1º andar – Bairro Serra
Verde  –  Belo  Horizonte/MG  –  CEP  31.630-901  (a/c  do  Pregoeiro  da  Diretoria  de
Compras (DCO),  Secretaria de Estado de JusƟça e Segurança Pública), no horário de
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09h00  (nove  horas)  às  17h30min  (dezessete  horas  e  trinta  minutos),  em  envelopes
separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e idenƟficados com os dados
da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote) observado o prazo
previsto no subitem 7.3.9.

7.3.9.1.1. Quando  a  documentação  for  entregue  no  PROTOCOLO  GERAL,
o  comprovante  deverá  ser  enviado  de  imediato  para  o
e-mail licitacaodco@seap.mg.gov.br.

7.3.10. Os  documentos  de  habilitação  deverão  ser  enviados  nos  termos  da  Lei
13.726/2018, sendo:

7.3.10.1. Cópia autenƟcada em cartório;

7.3.10.2. Cópia simples - cabendo ao agente administraƟvo realizar a conferência e
autenƟcação mediante a comparação entre o original e a cópia, no seguinte endereço.

7.3.11. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às
exigências habilitatórias,  serão convocados  os demais licitantes,  na  ordem de classificação,
para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.

8. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. Para os lotes 01 e 02, o licitante vencedor terá um prazo máximo de 3 (três) dias úteis,
impreterivelmente,  após  a  sessão  de  lances,  para  enviar  o  PROSPECTO  ou  FICHA  TÉCNICA  DO
PRODUTO OFERTADO  para  análise,  que será  realizada pelos  técnicos da Diretora  de  Material  e
Patrimônio da Secretaria de Estado de JusƟça e Segurança Pública.

8.2. A  apresentação  destes  documentos  para  comprovação  da  especificações  técnicas
deverá ser feita pelo e-mail licitacaodco@seap.mg.gov.br.

8.3. A  apresentação  do  PROSPECTO  ou  FICHA  TÉCNICA  DO  PRODUTO OFERTADO  é
obrigatória para posterior adjudicação do certame, estando condicionada à aprovação, através de
Parecer Técnico.

8.4. A apresentação do PROSPECTO ou FICHA TÉCNICA DO PRODUTO OFERTADO  não
dispensa, em hipótese alguma, a recepção técnica que ocorrerá mediante a entrega definiƟva dos
materiais.

8.5. Os resultados das avaliações serão divulgados pelo "chat" do Portal de Compras.

8.6. Serão avaliados aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, segundo especificado
objeƟvamente no Anexo I - Termo de Referência.

8.7. No caso de não  entregar o  Prospecto  ou  Ficha Técnica  no  prazo,  sem jusƟficaƟva
aceita pelo pregoeiro, ou estando a mesma fora das especificações previstas neste edital, a proposta
do licitante será recusada.

8.8. Se o Prospecto ou Ficha Técnica apresentada pelo primeiro classificado não for aceita,
o  pregoeiro  analisará  a  aceitabilidade  da proposta  ou  lance ofertado pelo  segundo  classificado.
Seguir-se-á com a verificação do Prospecto ou Ficha Técnica, observada a ordem de classificação, e,
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo
de Referência.

9. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS
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9.1. Caso  a  compaƟbilidade  com  as  especificações  demandadas,  sobretudo  quanto  a
padrões de qualidade e desempenho, puder ser verificada apenas pela análise İsica e material do
produto, o pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, num
prazo  máximo de  5  (cinco)  dias  utéis,  sob  pena  de não  aceitação  da  proposta,  no  local  e  nas
condições previstas no termo de referência.

9.2. Em conformidade com o Termo de Referência, será solicitado amostra dos licitantes
detentores do menor valor para os lotes 03 a 10. Tais amostras deverão ser enviadas para o seguinte
endereço: Rodovia Papa João Paulo II, Nº 4143, Ediİcio Minas - 4º andar, Bairro Serra Verde - Belo
Horizonte/MG. 

9.3. Por  meio do portal  de compras,  será  divulgado o local  e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

9.4. Os  resultados  das  avaliações  serão  divulgados  por  meio  do  "chat"  no  Portal  de
Compras.

9.5. Serão avaliados aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, segundo especificado
objeƟvamente no termo de referência.

9.6. No caso de não entregar a amostra no prazo, sem jusƟficaƟva aceita pelo pregoeiro,
ou  estando  a  mesma fora  das  especificações  previstas neste  edital,  a  proposta  do licitante  será
recusada.

9.7. Se  a  amostra  apresentada  pelo  primeiro  classificado  não  for  aceita,  o  pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação  da  amostra,  observada  a  ordem  de  classificação,  e,  assim,  sucessivamente,  até  a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9.8. Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados  como
protóƟpos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise,
não gerando direito a ressarcimento.

9.9. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues poderão ser
recolhidas pelos licitantes, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a
ressarcimento.

9.10. Os  licitantes  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as  condições
indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem  ônus,  os  manuais  impressos  em  língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de parƟcipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parƟcipação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Ministério da
Economia  (hƩps://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas

/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf)

10.1.2.   Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS  e  Cadastro
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, da Controladoria-Geral da União; Cadastro Nacional de
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Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  AdministraƟva  e  Inelegibilidade  –  CNIA,  do
Conselho Nacional de JusƟça; Lista de Licitantes Inidôneos  do Tribunal de Contas da União;
por meio do link de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (hƩps://cerƟdoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

10.1.3. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública  Estadual  –  CAFIMP,  da  Controladoria-Geral  do  Estado  (hƩps://www.cagef.mg.gov.br

/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul  ),  nos termos do art.  12 da Lei
Estadual nº 13.994, 18 de setembro de 2001 e inc. III do art. 52 do Decreto Estadual nº 45.902,
de 27 de janeiro de 2012.

10.1.4. Cadastro InformaƟvo de Inadimplência em relação à Administração Pública do
Estado  de  Minas  Gerais  –  CADIN,  da  Secretaria  de  Estado  de  Fazenda
(hƩp://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do), nos termos do

art. 10, inc. I do Decreto Estadual nº 44.694, de 28 de dezembro de 2007.

10.2. A consulta  no Cadastro Nacional  de Condenações Cíveis  por Atos de Improbidade
AdministraƟva  e  Inelegibilidade  –  CNIA  também  deverá  ser  realizada  em  nome  dos  sócios
majoritários da empresa, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práƟca de ato de improbidade administraƟva,
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.(hƩps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

10.3. REGULARIDADE JURÍDICA:

10.3.1. Documento de idenƟficação,  com foto,  do responsável  pelas assinaturas  das
propostas  comerciais  constantes  no  Anexo  III  -  Proposta  Comercial  e  das  declarações
constantes no Anexo V - Modelos de Declarações.

10.3.1.1. Se  for  o  caso,  apresentar  procuração  conferindo  poderes  ao(s)
responsável(is) pela empresa para praƟcar atos junto à Administração Pública.

10.3.2. Registro  empresarial  na  Junta  Comercial,  no  caso  de  empresário
individual;

10.3.3. Ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores
ou  instrumento  consolidado,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial,  em  se
tratando  de  sociedades  empresárias,  cooperaƟvas  ou  empresas  individuais  de
responsabilidade  limitada  e,  no  caso  de  sociedade  de  ações,  acompanhado  de
documentos de eleição ou designação de seus administradores;

10.3.4. Ato  consƟtuƟvo  devidamente  registrado  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas  em  se  tratando  de  sociedade  não  empresária,  acompanhado  de  prova  da
diretoria em exercício;

10.3.5. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade
estrangeira em funcionamento no País.

10.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda - CNPJ;

10.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relaƟvo
à  sede  do  licitante,  perƟnente  ao  seu  ramo  de  aƟvidade  e  compaơvel  com  o  objeto  do
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certame;

10.4.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do licitante,
 Municipal e perante a Fazenda Estadual de MG;

10.4.3.1. A  prova  de  regularidade  fiscal  e  seguridade  social  perante  a  Fazenda
Nacional  será  efetuada mediante  apresentação  de  cerƟdão  expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida AƟva da União – DAU
por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

10.4.3.2. Se  o  fornecedor  não  esƟver  inscrito  no  cadastro  de  contribuintes  do
Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos relaƟvos a tributos
estaduais em Minas Gerais por meio de CerƟdão de Débito Tributário – CDT, que poderá
ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

10.4.4. CerƟficado de Regularidade relaƟva à seguridade social e perante o Fundo de
GaranƟa por Tempo de Serviço – FGTS.

10.4.5. Prova de inexistência  de débitos inadimplidos perante a  JusƟça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerƟdão negaƟva, ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos
da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.4.6. A  comprovação  da  regularidade  fiscal  e/ou  trabalhista  deverá  ser  efetuada
mediante a apresentação das competentes cerƟdões negaƟvas de débitos, ou posiƟvas com
efeitos de negaƟvas.

10.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados
ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

10.5.1. CerƟdão  negaƟva de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa İsica,
emiƟda nos úlƟmos 06 (seis) meses;

10.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

10.6.1. Comprovação  de  apƟdão  para  efetuar  o  fornecimento  compaơvel  com  as
caracterísƟcas  e  quanƟdades  do  objeto  da licitação,  estabelecidas  no  Anexo  I  -  Termo de
Referência, por meio da apresentação de atestados de desempenho anterior, fornecidos por
pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  comprobatório  da  capacidade  técnica  para
atendimento  ao  objeto  da  presente  licitação,  compreendendo  os  requisitos  abaixo
relacionados:

10.6.1.1. Para todos os lotes: Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica
da Licitante para fornecimento dos itens ofertados, atendendo ao quanƟtaƟvo mínimo
de 25% (vinte e cinco por cento) as quanƟdades apresentadas no Anexo I - Termo de
Referência.

10.6.2. Os atestados deverão conter:

10.6.2.1. Nome empresarial e dados de idenƟficação da insƟtuição emitente (CNPJ,
endereço, telefone).
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10.6.2.2. Local e data de emissão.

10.6.2.3. Nome,  cargo,  telefone,  e-mail  e  a  assinatura  do  responsável  pela
veracidade das informações.

10.6.2.4. Período da execução da aƟvidade.

10.6.3. Para  atendimento  do  quanƟtaƟvo  indicado  nos  subitens  do  item  10.6.1,  é
admiƟdo o somatório de atestados, desde que compaơveis com as caracterísƟcas do objeto da
licitação.

10.6.3.1. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as
informações  necessárias  à  comprovação  da  legiƟmidade  dos  atestados  solicitados,
apresentando,  dentre  outros  documentos,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à
contratação,  endereço  atual  da  CONTRATANTE e  local  em  que  foram  executadas  as
aƟvidades.

10.7. DECLARAÇÕES:

10.7.1. Serão exigidas as declarações abaixo, cujas sugestões de modelo para os itens
10.7.1.1 e 10.7.1.2 seguem anexas a este edital:

10.7.1.1. Quanto  ao  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da
ConsƟtuição Federal, conforme inciso V do art. 27 da Lei Federal  nº  8.666,  de 21 de
junho de 1993, declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores
menores  de  18  anos  realizando  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  e  que em
nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, na forma da lei. Conforme modelo anexo a este Edital.

10.7.1.2. Para cumprimento do parágrafo único do art. 13 do Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018, quanto aos beneficiários enquadrados no item 4.3,
declaração, segundo item 4.4, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação
como tal, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao
art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

10.8. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

10.8.1. O licitante que possuir  o CerƟficado de Registro Cadastral (CRC) emiƟdo pela
Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá
apresentá-lo como subsƟtuto de documento dele constante, exigido para este certame, desde
que este esteja com a validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja
com a validade expirada, tal não poderá ser uƟlizado, devendo ser apresentado documento
novo com a validade em vigor.

10.8.1.1. Constando do CRC qualquer documento com o prazo de validade vencido,
será assegurado ao fornecedor o direito de encaminhar o documento via e-mail,  no
prazo máximo informado no item 7.3.9.

10.8.1.2. Serão  analisados  no  CRC  somente  os  documentos  exigidos  para  este
certame,  sendo  desconsiderados  todos  os  outros  documentos  do  CRC,  mesmo  que
estejam com a validade expirada.

10.8.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados via e-mail,
no formato PDF, no momento da análise dos documentos de habilitação.

10.8.2.1. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame
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nos síƟos oficiais de órgãos e enƟdades emissores de cerƟdões consƟtui meio legal de
prova.

10.8.2.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade
dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e
não sendo apresentados os documentos necessários para  verificação,  o licitante  será
inabilitado.

10.8.3. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão conter, de forma
clara e visível, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

10.8.3.1. Se  o  fornecedor  figurar  como  estabelecimento  matriz,  todos  os
documentos deverão estar em nome da matriz;

10.8.3.2. Se o fornecedor figurar como filial, todos os documentos deverão estar no
nome da filial;

10.8.3.3. Na  hipótese  de  filial,  podem  ser  apresentados  documentos  que,  pela
própria natureza, comprovadamente são emiƟdos em nome da matriz;

10.8.3.4. Em  qualquer  dos  casos,  atestados  de  capacidade  técnica  ou  de
responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o número do CNPJ
(MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.

10.8.4. O  não  atendimento  de  qualquer  das  condições  aqui  previstas  provocará  a
inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente, às punições legais cabíveis.

10.8.5. Aos beneficiários listados no item 4.3 será concedido prazo de 05 (cinco) dias
úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  da  administração,  para  regularização  da
documentação  fiscal  e/ou  trabalhista,  contado  a  parƟr  da  divulgação  da  análise  dos
documentos de habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do §
2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

10.8.5.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a
inabilitação do licitante vencedor.

10.8.5.2. Se  houver  a  necessidade  de  abertura  do  prazo  para  o  beneficiário
regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o pregoeiro deverá suspender a
sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes
ficam,  desde  logo,  inƟmados  a  comparecer  no  dia  e  horário  informados  no  site
www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor ou fracassado o lote,  o parƟcipante do certame terá até  10
(dez)  minutos  para  manifestar,  imediata  e  moƟvadamente,  exclusivamente por  meio do sistema
eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis,
contados  da  sessão  do  pregão,  para  apresentação  das  razões  de  recurso,  ficando  os  demais
parƟcipantes, desde logo inƟmados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contrarrazões
em igual número de dias, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

11.2. Todos os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação
da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões do recurso e de
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eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados por meio do sistema eletrônico,
em formulários próprios, nos termos do art. 13, XLI, do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril
de 2008, e, em caso de indisponibilidade técnica ou material do sistema oficial do Estado de Minas
Gerais, alternaƟvamente, via e-mail licitacaodco@seap.mg.gov.br, observados os prazos previstos
no item 11.1

11.3. A apresentação de documentos  complementares,  em caso de indisponibilidade ou
inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, devidamente idenƟficados, relaƟvos aos recursos
interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante documento protocolizado junto ao
PROTOCOLO GERAL – Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 – Ed. Gerais – 1º andar – Bairro Serra Verde –
Belo Horizonte/MG – CEP 31.630-901 (a/c do Pregoeiro da Diretoria de Compras (DCO),  Secretaria
de Estado de JusƟça  e Segurança Pública),  no  horário  de 09h00min  (nove  horas)  às  17h30min
(dezessete horas e trinta minutos), em envelopes separados, lacrados, rubricados, marcados como
restritos e idenƟficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo
e lote), observados os prazos previstos no item 11.1.

11.4. Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo estabelecidos no
item 11.1  do  edital,  além de  que,  a  falta  de manifestação imediata  e  moƟvada  do  fornecedor,
importará decadência do direito de recurso.

11.4.1. Para  fins  de  juízo  de  admissibilidade  do  recurso,  o  pregoeiro  poderá  não
conhecer  do  recurso  caso  verifique  ausentes  quaisquer  pressupostos  processuais,  como
sucumbência, tempesƟvidade, legiƟmidade, interesse e moƟvação, vedado exame prévio da
questão relacionada ao mérito do recurso.

11.5. Os  recursos  serão  decididos  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  do
encerramento do prazo para apresentação de contrarrazão, sendo que o acolhimento de recurso
importará validação exclusivamente dos atos susceơveis de aproveitamento.

11.6. Os recursos e contrarrazões de recursos devem ser endereçados ao pregoeiro, que
poderá:

11.6.1. MoƟvadamente, reconsiderar a decisão;

11.6.2. MoƟvadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a autoridade
competente, conforme art. 8° do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008.

11.6.3. InadmiƟr  o  recurso  exclusivamente  por  falta  de  pressupostos  processuais
recursais de existência ou de validade e de desenvolvimento, observado item 11.4.1.

11.7. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

11.8. A decisão do recurso será divulgada no síƟo eletrônico www.compras.mg.gov.br, no
campo quadro de avisos do referido pregão, bem como comunicada via e-mail ao licitante recorrente
e aos que apresentaram contrarrazões.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. Constatado o atendimento  pleno  às  exigências editalícias,  o pregoeiro  declarará  o
licitante vencedor e o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados todos
os  atos  do  procedimento  e  as  ocorrências  relevantes,  disponível  para  consulta  no  site
www.compras.mg.gov.br.

12.2. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor,  quando inexisƟr
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recurso  ou  quando  reconsiderar  sua  decisão,  com  a  posterior  homologação  do  resultado  pela
autoridade competente.

12.3. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais  pela  autoridade  competente,  esta  adjudicará  o  objeto  ao  licitante  vencedor  e
homologará o procedimento licitatório.

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. Encerrado  o  procedimento  licitatório,  o  representante  legal  do  licitante  declarado
vencedor será convocado para reƟrar o instrumento equivalente ao contrato para este processo
licitatório, a Autorização de Fornecimento, de acordo com o §4° art. 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993 e Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

13.1.1. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração,
serão assinados de maneira eletrônica, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações
do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

13.1.1.1. Para  a  assinatura  eletrônica,  caso  ainda  não  possua  cadastro,  o(s)
licitante(s) interessado(s) deverá (ão) acessar o Sistema Eletrônico de Informações do
Governo  do  Estado  de  Minas  Gerais  -  SEI/MG,  por  meio  do  link
www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno,  e  clicar  em  "Clique  aqui  se  você  ainda  não  está
cadastrado".

13.1.1.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o
e-mail atendimentosei@planejamento.mg.gov.br.

13.1.1.3. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG importará na
aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme
Decreto  Estadual  nº  47.222,  de  26  de  julho  de  2017,  e  demais  normas  aplicáveis,
admiƟndo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha),
tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e
das  informações  prestadas,  as  quais  serão  passíveis  de  apuração  civil,  penal  e
administraƟva.

13.1.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação
para  firmar o termo de contrato, aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente.

13.1.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no momento de assinar o
termo de contrato, aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente ou recuse-se a assiná-lo, serão
convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.

13.1.3.1. Feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, o licitante
deverá   firmar o termo de contrato, aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente, sem
prejuízo  das  sanções  previstas  no  Edital  e  das  demais  cominações  legais,  conforme
disposto no art. 18, §2º do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008.

13.2. O representante legal do licitante que Ɵver apresentado a proposta vencedora deverá
 firmar o termo de contrato, aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, que se dará através de carta postal
ou e-mail.

13.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para  firmar o termo de contrato, aceitar
ou  reƟrar  o  instrumento  equivalente  decorrentes  desta  licitação,  somente  será  analisada  se
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apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. É  vedado  à  CONTRATADA  subcontratar  total  ou  parcialmente  o  fornecimento  ora
ajustado.

15.  DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira
-  SIAFI/MG,  por  meio  de  ordem  bancária  emiƟda  por  processamento  eletrônico,  a  crédito  do
beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 30 (dias) dias corridos da data
do recebimento definiƟvo, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados
pela CONTRATANTE.

15.1.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, após
a execução do objeto, a respecƟva nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução
do  objeto  do  período  a  que  o  pagamento  se  referir,  bem  como,  demais  documentos
necessários para a efeƟva comprovação da execução do objeto, se houver.

15.1.2. A  Administração  receberá  o  Documento  Auxiliar  da  Nota  Fiscal  Eletrônica
(DANFE) juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da assinatura
digital e a autenƟcidade do arquivo digital da NF-e (o desƟnatário tem à disposição o aplicaƟvo
“visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de
Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e.

15.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

15.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA
e o prazo para o pagamento passará a correr a parƟr da data da reapresentação do documento
considerado válido pela CONTRATANTE.

15.1.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor
devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efeƟvo pagamento,
de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

15.2. A CONTRATADA deve garanƟr a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no
Edital.

15.3. Eventuais  situações  de  irregularidades  fiscal  ou  trabalhista  da  CONTRATADA  não
impedem  o  pagamento,  se  o  objeto  Ɵver  sido  executado  e  atestado.  Tal  hipótese  ensejará,
entretanto,  a  adoção  das  providências  tendentes  ao  sancionamento  da  empresa  e  rescisão
contratual.

15.4. Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento
eletrônico  serão fornecidas  pela  Central  de Atendimento  aos  Fornecedores  por  meio  do e-mail:
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br

15.5. A  despesa  decorrente  desta  licitação  correrá  por  conta  da(s)  dotação(s)
orçamentária(s),  e  daquelas  que  vierem  a  subsƟtuí-
las:  1451.06.421.208.4601.0001.3.3.90.30.32.0.10.1
e 1451.06.243.204.4595.0001.3.3.90.30.32.0.10.1.
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16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º
14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.1.1. advertência por escrito;

16.1.2. Multa de até  20% (vinte por cento) sobre o valor esƟmado do(s)  lote(s) dos
quais o licitante tenha parƟcipado e comeƟdo a infração;

16.1.3. Suspensão do direito de parƟcipar de licitações  e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

16.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos
termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

16.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública;

16.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente às demais sanções previstas
nos itens 16.1.1, 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5.

16.3. A  multa  será  descontada  da  garanƟa  do  contrato,  quando  houver,  e/ou  de
pagamentos eventualmente devidos ao INFRATOR e/ou cobrada administraƟva e/ou judicialmente.

16.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administraƟvo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual
originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o
disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro
de 2002.

16.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educaƟvo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.5.1. Não serão aplicadas sanções administraƟvas na ocorrência de casos fortuitos,
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

16.6. A  aplicação  de  sanções  administraƟvas  não  reduz  nem  isenta  a  obrigação  da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros,
que poderão ser apurados no mesmo processo administraƟvo sancionatório.

16.7. As  sanções  relacionadas  nos  itens  16.1.3,  16.1.4  e  16.1.5  serão  obrigatoriamente
registradas  no  Cadastro de Fornecedores  Impedidos  de Licitar  e  Contratar  com  a Administração
Pública Estadual - CAFIMP.

16.8. As sanções de suspensão do direito de parƟcipar em licitações e  impedimento de
licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

16.8.1. Retardarem a execução do objeto;

16.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

16.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de parƟcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
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conluio  entre  os  licitantes,  em  qualquer  momento  da  licitação,  mesmo  após  o
encerramento da fase de lances;

16.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

16.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práƟca de infração
administraƟva Ɵpificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias
do  processo  administraƟvo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser
remeƟdas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de invesƟgação preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização – PAR.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Este  edital  deverá  ser  lido  e  interpretado  na  íntegra,  e  após  encaminhamento  da
proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

17.2. Todos os documentos relaƟvos a essa licitação, enviados por meio İsico, nas hipóteses
previstas na lei e neste edital, deverão ser entregues em envelopes lacrados, rubricados, marcados
como restritos  e  idenƟficados  com  os  dados  da  empresa  licitante  e  do  processo  licitatório  (nº
309/2019 e lote).

17.3. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência desƟnada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do
ofertado,  bem como solicitar  a  elaboração  de  pareceres  técnicos  desƟnados  a  fundamentar  as
decisões.

17.4. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo
de Referência,  correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

17.5. É  vedado ao licitante reƟrar  sua proposta  ou parte  dela  após  aberta  a  sessão  do
pregão.

17.6. O objeto da relação jurídica decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos
ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho
de 1993.

17.7. O pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar omissões
puramente  formais  e  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos
documentos  e  de sua validade jurídica,  mediante despacho fundamentado, acessível  a  todos  os
interessados, sendo possível a promoção de diligência desƟnada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo.

17.8. A  CONTRATADA  será  constantemente  avaliada  em  termos  de  suas  entregas  por
procedimentos e critérios definidos na Autorização de Fornecimento.

17.8.1. Os órgãos e enƟdades contratantes pertencentes ao Poder ExecuƟvo Estadual,
dependentes  de  recursos  do  Tesouro  Estadual,  deverão  observar  o disposto  na Resolução
SEPLAG nº 13, de 2014.

17.9. A  presente licitação  somente poderá  ser  revogada por  razão  de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por
ilegalidade,  de  oİcio  ou  por  provocação  de  terceiros,  mediante  parecer  escrito  e  devidamente
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fundamentado.

17.10. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

17.11. Os  interessados  poderão  examinar  ou  reƟrar  gratuitamente  o  presente  Edital  de
Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br.

Tiago Maduro de Azevedo

Superintendente de Infraestrutura e LogísƟca

[1] NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de
conveniência  e  oportunidade  no  caso  concreto;  e  considerando  que  existem  no  mercado  diversas
empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender saƟsfatoriamente às
exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de parƟcipação de empresas
em “consórcio” no Pregão Eletrônico em tela.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente, em
21/01/2020, às 13:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 10216907 e o código CRC EC0F848C.

Referência: Processo nº 1450.01.0120588/2019-97 SEI nº 10216907
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Material e Patrimônio

Versão v.20.08.2019.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

DATA Órgão
Solicitante

Número do Pedido de
Compra

Número da Unidade de
Compra

26/09/2019 SEJUSP 186/2019 1451044

Responsável pelo Pedido Superintendência
ou Diretoria

Nome: Tiago Maduro de Azevedo

E-mail: Ɵago.azevedo@seap.mg.gov.br

Ramal para contato: (31) 3915-5773

Diretoria  de
Material  e
Patrimônio

1. OBJETO:

O  presente  termo  de  referência  tem  por  objeto  a  aquisição  de  Mastros  e  Bandeiras,  conforme
especificações, exigências e quanƟdades estabelecidas neste documento.

Lote Item
Código do

item no
SIAD

Quant. Unid. de
aquisição Descrição do item CATMAS

1 1 1669796 464 1,00
UNIDADE

MASTRO PARA BANDEIRA - MATERIA-PRIMA: TUBO METALICO; TIPO:
FIXO NO CHAO, CHUMBADO; COMPRIMENTO: 6 METROS LIVRES, COM

3 ½ POL E FINALIZANDO EM 3 PO; PONTEIRA: TIPO LANCA; MASTRO
PARA BANDEIRA EM TUBO REDONDO CIRCULAR DE 3 1/2 POLEGADAS E
FINALIZANDO EM TUBO REDONDO CIRCULAR DE 3 POLEGADAS, COM
PINTURA ELETROSTATICA NA COR CINZA; COM CARRETILHA, CORDA,

BASE DE FIXACAO E PONTEIRA TIPO LANCA; TAMANHO 6 METROS
LIVRES DE ALTURA COM 0,80 METROS PARA

FIXACAO.
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2 1 1725050 220 1,00
UNIDADE

PEDESTAL PARA BANDEIRA - BASE: MADEIRA; CAPACIDADE DA BASE: 03
MASTROS; ACOMPANHA 03 MASTROS PARA BANDEIRA COMPATIVEIS

COM O PEDESTAL; DIMENSOES: 02 METROS X 0,03M DIAMETRO;
MATERIA-PRIMA: ALUMINIO; FORMATO PONTEIRA: LANCA.

3 1 683558 210 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DO BRASIL - MATERIA-PRIMA: NYLON; NUMERO DE PANOS:
02 PANOS E MEIO; DIMENSOES: 1,60 X 1,12M;

4 1 705845 240 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DO BRASIL - MATERIA-PRIMA: TERGAL, BORDADA, DUPLA
FACE; NUMERO DE PANOS: 02 PANOS; DIMENSOES: 1,28 X 0,90M;

5 1 683566 210 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DE MINAS GERAIS - MATERIA-PRIMA: NYLON; NUMERO DE
PANOS: 02 PANOS E MEIO; DIMENSOES: 1,60 X 1,12M;

6 1 705772 240 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DE MINAS GERAIS - MATERIA-PRIMA: TERGAL, BORDADA;
NUMERO DE PANOS: 02 PANOS; DIMENSOES: 1,28 X 0,90M;

7 1 1726536 200 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DISTINTIVA - IDENTIFICACAO: DEPEN/MG - DEPARTAMENTO
PENITENCIARIO/MG; MATERIA-PRIMA: NYLON; DIMENSOES: 1,60 X

1,12M; BANDEIRA DISTINTIVA CONFECIONADA COM 02 PANOS E MEIO.

8 1 1725041 210 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DISTINTIVA - IDENTIFICACAO: DEPEN/MG - DEPARTAMENTO
PENITENCIARIO/MG; MATERIA-PRIMA: TERGAL, BORDADA, 2 PANOS;

DIMENSOES: 1,28 x 0,90M

9 1 1727397 25 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DISTINTIVA - IDENTIFICACAO: SUASE--SUBSECRETARIA DE
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO; MATERIA-PRIMA: NYLON;

DIMENSOES: 1,60 X 1,12M; BANDEIRA DISTINTIVA CONFECCIONADA
COM 02 PANOS E MEIO

10 1 1727389 30 1,00
UNIDADE

BANDEIRA DISTINTIVA - IDENTIFICACAO: SUASE--SUBSECRETARIA DE
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO; MATERIA-PRIMA: TERGAL,
BORDADA; DIMENSOES: 1,28 x 0,90M; BANDEIRA DISTINTIVA

CONFECCIONADA COM 02 PANOS.

1.1. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

Os itens do Lote 1 deverão ser entregues na cor "Cinza".

2. DOS LOTES:

2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

A divisão dos itens em lotes foi feita de modo a proporcionar o máximo de compeƟƟvidade ao certame,
em consonância com a Lei nº 8.666/1993 arƟgo 3º, parágrafo 1º, inciso I; arƟgo 15, inciso IV e arƟgo 23,
parágrafo 1º.

2.2. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

O critério de Julgamento será de menor preço por lote. A opção pelo julgamento através do menor preço
é devida por determinação legal e por lote em razão da determinação da Lei Complementar 147.

A  divisão  do  item  em  lotes  dar-se-a  por  determinação  expressa  no  arƟgos  48,  inciso  I,  da  Lei
Complementar  147/2014,  e  arƟgo  8  e  11,  §  3º  do  Decreto  Estadual  47.437/2018,  nos  quais  há  a
determinação de que na hipótese em que o valor de um dos lotes do processo em tela, nos termos do §
1º do art. 8º do referido decreto, seja inferior ou igual a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), sendo aplicada a
regra  definida  no  art.  8º,  considera-se  saƟsfeita  a  exigência  da  reserva  de  percentual  disposta  no
caput desƟnada exclusivamente a parƟcipação de microempresas e empresas de pequeno porte.

2.3. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

Fica desƟnada à parƟcipação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
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arƟgo 8º do decreto 47.437/2018 , os LOTES 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

O presente termo objeƟva a aquisição de materiais cívicos para as Unidades Prisionais e SocioeducaƟvas,
bem como para os gabinetes da Secretaria de JusƟça e Segurança Pública, na Cidade AdministraƟva do
Estado de Minas Gerais.

As bandeiras são símbolos representaƟvos do País, bem como do Estado e da InsƟtuição, que evocam a
valorização do setor público e o patrioƟsmo, além da disciplina e do respeito cívico, durante as aƟvidades
administraƟvas e operacionais. Ademais, conforme o disposto na Lei nº 5.700/71, em seu arƟgo 14, as
reparƟções públicas em geral devem ostentar a bandeira nacional.

Dessa forma, faz-se necessário proceder a compra de itens tão fundamentais para a  manutenção da
SEJUSP.

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

4.1. DA ESCOLHA DO PREGÃO:

Sendo  o  objeto  da  presente  licitação  a  aquisição  de  bens  e  serviços  comuns,  cujos  padrões  de
desempenho e qualidade possam ser objeƟvamente definidos neste instrumento, observa-se, com fulcro
na legislação vigente, que a modalidade adequada é o PREGÃO, sendo preferencial a uƟlização da sua
forma ELETRÔNICA.

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

5.1. Não será  permiƟda a  parƟcipação de empresas reunidas  em consórcio,  devido à  baixa
complexidade do objeto a ser adquirido,  considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de fornecer os serviços de forma independente.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1. Para os Lotes para todos os lotes: Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da
Licitante  para fornecimento dos itens ofertados,  atendendo ao quanƟtaƟvo mínimo de 25 % (vinte e
cinco por cento) das quanƟdades apresentadas neste Anexo I. O percentual solicitado corresponde a um
quarto do quanƟtaƟvo total, a fim de não restringir demasiadamente a compeƟção e ao mesmo tempo,
permiƟr a parƟcipação de empresas que já trabalham com o objeto.

6.2. Para atendimento do quanƟtaƟvo indicado acima, é admiƟdo o somatório de atestados,
desde que compaơveis com as caracterísƟcas do objeto da licitação.

7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

A prévia analise é de fundamental importância para aferição dos itens ofertados e para comparação das
especificações definidas neste Instrumento. Para tanto,  estabelece como critério de aceitabilidade do
objeto o seguimento das especificações mínimas aqui estabelecidas.

O Prospecto  ou Ficha técnica  é  o folheto  ou impresso que acompanha diversos  produtos que inclui
informações sobre as suas caracterísƟcas, especificações e demais informações perƟnentes a definição do
produto, proporcionando maior agilidade na análise do item ofertado e garanƟndo que este possua as
especificações aqui solicitadas.

Diante  disto,  o  licitante  vencedor  dos  lotes  01  e  02  terá  um  prazo  máximo  de  3  (três)  dias
úteis,  impreterivelmente,  após a  sessão de lances,  para enviar  o PROSPECTO ou FICHA TÉCNICA DO
PRODUTO  OFERTADO  para  análise,  que  será  realizada  pelos  técnicos  da  Diretoria  de  Material  e
Patrimônio da Secretaria de Estado de JusƟça e Segurança Pública. A apresentação destes documentos
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para comprovação da especificações técnicas deverá ser feita pelo e-mail licitacaodco@seap.mg.gov.br,
sendo obrigatória para posterior adjudicação do certame, estando condicionada à aprovação, através de
Parecer Técnico. 

A apresentação não dispensa, em hipótese alguma, a recepção técnica que ocorrerá mediante a entrega
definiƟva dos materiais.

O não cumprimento do prazo esƟpulado acarretará a desclassificação instantânea do licitante.

7.1. Da amostra:

O licitante vencedor dos lotes 03 a 10 terá um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, impreterivelmente,
após  a  sessão  de  lances,  para  enviar  AMOSTRA  İsica  do  produto  ofertado  para  análise,  que  será
realizada pelos técnicos da Diretoria  de Material  e  Patrimônio da Secretaria  de Estado de  JusƟça e
Segurança Pública, a fim de averiguar a conformidade com as especificações. Tais amostras deverão ser
enviadas para o seguinte endereço: Rodovia Papa João Paulo II, Nº 4143, Ediİcio Minas - 4º andar, Bairro
Serra Verde - Belo Horizonte/MG. 

Esta  apresentação  é  obrigatória  para  posterior  adjudicação  do  certame,  estando  condicionada  à
aprovação, através de Parecer Técnico. 

A apresentação não dispensa, em hipótese alguma, a recepção técnica que ocorrerá mediante a entrega
definiƟva dos materiais.

O não cumprimento do prazo esƟpulado acarretará a desclassificação instantânea do licitante.

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

8.1. Prazo de Entrega: 

8.1.1. Até  30  dias  corridos  contados  do  dia  seguinte  ao  recebimento  da  Nota  de
Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

8.2. Do Local e Horário de Entrega:

8.2.1. Os materiais do Lote 1 deverão ser entregues Conforme Anexo II, no horário
de 08:00 às 17:00 horas

8.2.2. Os materiais  dos Lotes 2 a  10  deverão ser entregues no seguinte endereço:
Almoxarifado Central - Avenida Um, nº 301,  Bairro Morro Alto,  Vespasiano-MG, no horário
de 08:00 às 17:00 horas.

8.3. Condições de recebimento:

8.3.1. Os produtos serão recebidos:

8.3.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação
da conformidade do material com a especificação, oportunidade em que se observarão
apenas as informações constantes da fatura e  das embalagens,  em confronto com a
respecƟva nota de empenho;

8.3.1.2. DefiniƟvamente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quanƟdade  do
material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 30 (trinta) dias úteis,
contados a parƟr do recebimento provisório.

8.3.2. O  descarregamento  do  produto  ficará  a  cargo  do  fornecedor,  devendo  ser
providenciada a mão-de-obra necessária.
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8.3.3. O  recebimento/aprovação  do(s)  produto(s)  pelo   Secretaria  de  JusƟça  e
Segurança Pública não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quanƟdade
ou  qualidade  do(s)  produto(s)  ou  disparidades  com  as  especificações  estabelecidas,
verificadas posteriormente, garanƟndo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18
da Lei n.º 8.078/90.

8.4. Cronograma İsico-financeiro:

8.4.1. Não se aplica.

9. DO PAGAMENTO:

9.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira
-  SIAFI/MG,  por  meio  de  ordem  bancária  emiƟda  por  processamento  eletrônico,  a  crédito  do
beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados  a  parƟr  da  data  final  do  período  de  adimplemento  a  que  se  referir,  com  base  nos
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

10. DO CONTRATO:

10.1. Não se aplica, uma vez que a entrega será única e integral, considerada aquela com prazo
inferior  a  30  dias  e  que  não  gere  obrigação  futura.  O  instrumento  contratual  será  subsƟtuído  por
autorização de fornecimento emiƟda pelo Portal de Compras/MG.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

11.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do
orçamento em vigor, aprovado pela  Lei 23.290, de 2019: 

1451.06.421.208.4601.0001.3.3.90.30.32.0.10.1

1451.06.243.204.4595.0001.3.3.90.30.32.0.10.1

12. DAS GARANTIAS:

12.1. GaranƟa de execução:

12.1.1. Não será exigida garanƟa de execução para este objeto. 

12.2. GaranƟa do produto/serviço: fabricante, garanƟa legal ou garanƟa convencional

12.2.1.  GaranƟa legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30
dias - produtos não-duráveis) ;(90 dias - produtos duráveis) a parƟr da data de recebimento do
produto,sem prejuízo de outra garanƟa complementar fornecida pelo licitante/fabricante em
sua proposta comercial.

13.       DA SUBCONTRATAÇÃO:

13.1. Fica VEDADA a subcontratação do objeto, ainda que parcial, sob pena de aplicação das
sanções cabíveis ao caso.

14. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

14.1. Da Contratada: 

14.1.1. Fornecer os produtos nas quanƟdades, prazos e condições pactuadas, de acordo
com as exigências constantes neste documento.

14.1.2. EmiƟr faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste
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e pagamento.

14.1.3. Atender  prontamente  as  orientações  e  exigências  inerentes  à  execução  do
objeto contratado.

14.1.4. Reparar, remover, refazer ou subsƟtuir, às suas expensas, no todo ou em parte,
os itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no
prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

14.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar,  recusar,  mandar desfazer ou
refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações
técnicas recomendadas neste documento.

14.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-
se pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais.

14.1.7. Responsabilizar-se pela garanƟa dos materiais empregados nos itens solicitados,
dentro  dos  padrões  adequados  de  qualidade,  segurança,  durabilidade  e  desempenho,
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

14.1.8. Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

14.1.9. Não transferir  para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos
encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem
onerar o objeto deste Termo de Referência.

14.1.10. Manter,  durante  toda  a  execução  do  objeto,  em  compaƟbilidade  com  as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

14.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
objeto contratado.

14.1.12. Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE ou  aos  seus
bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;

14.2. Da Contratante: 

14.2.1. Acompanhar e fiscalizar as entregas, atestar nas notas fiscais/faturas o efeƟvo
fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

14.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se esƟverem em desacordo
com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

14.2.3. Comunicar  a  CONTRATADA  todas  as  irregularidades  observadas  durante  o
recebimento dos itens solicitados.

14.2.4. NoƟficar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos
itens solicitados.

14.2.5. Solicitar  o  reparo,  a  correção,  a  remoção  ou  a  subsƟtuição  dos
materiais/serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

14.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a noƟficação, para a CONTRATADA
regularizar as falhas observadas.

14.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
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CONTRATADA.

14.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

14.2.9. Exigir  o  cumprimento  dos  recolhimentos  tributários,  trabalhistas  e
previdenciários através dos documentos perƟnentes.

14.2.10. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de
10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.1.1. advertência por escrito;

15.1.2. multa de até:

15.1.2.1. 0,3 % (três décimos por cento)  por dia,  até  o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor do objeto não executado;

15.1.2.2. 20 % (vinte por cento)  sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o
prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios
ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é desƟnado, ou diminua-lhe o
valor ou, ainda fora das especificações contratadas 

15.1.2.3. 2  %  (dois  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato  ou  instrumento
equivalente, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma
da legislação perƟnente.

15.1.3. Suspensão do direito de parƟcipar de licitações  e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

15.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos
termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;

15.1.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública;

15.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente às demais sanções previstas
nos itens 15.1.1, 15.1.3, 15.1.4, 15.1.5.

15.3. A  multa  será  descontada  da  garanƟa  do  contrato,  quando  houver,  e/ou  de
pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administraƟva e/ou judicialmente.

15.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administraƟvo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual
originário  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  observando-se  o
procedimento previsto no  Decreto Estadual  nº.  45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o
disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

15.5. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educaƟvo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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15.5.1. Não serão aplicadas sanções administraƟvas na ocorrência de casos fortuitos,
força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

15.6. A  aplicação  de  sanções  administraƟvas  não  reduz  nem  isenta  a  obrigação  da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros,
que poderão ser apurados no mesmo processo administraƟvo sancionatório.

15.7. As  sanções  relacionadas  nos  itens  15.1.3,  15.1.4  e  15.1.5  serão  obrigatoriamente
registradas  no  Cadastro de Fornecedores  Impedidos  de Licitar  e  Contratar  com  a Administração
Pública Estadual – CAFIMP.

15.8. As sanções de suspensão do direito de parƟcipar em licitações e  impedimento de
licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

15.8.1. Retardarem a execução do objeto;

15.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

15.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de parƟcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio  entre  os  licitantes,  em  qualquer  momento  da  licitação,  mesmo  após  o
encerramento da fase de lances.

15.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

15.9. Durante o  processo  de aplicação  de  penalidade,  se  houver  indícios  de  práƟca  de
infração administraƟva Ɵpificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº
46.782,  de  2015,  como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo  administraƟvo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser
remeƟdas à Controladoria-Geral  do Estado, com despacho fundamentado, para ciência  e decisão
sobre  a  eventual  instauração  de  invesƟgação  preliminar  ou  Processo  AdministraƟvo  de
Responsabilização – PAR.

Yan Megale Ferreira

MASP 753067-8

Especialista em PolíƟcas Públicas e Gestão Governamental  

Aprovado por:

Tiago Maduro de Azevedo

MASP 1.221.028-2

Superintendente de Infraestrutura e LogísƟca

Documento assinado eletronicamente por Yan Megale Ferreira, Servidor(a) Público(a), em
06/01/2020, às 15:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente, em
06/01/2020, às 18:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 10411499 e o código CRC 036F0594.

Referência: Processo nº 1450.01.0120588/2019-97 SEI nº 10411499

Criado por 11520161646, versão 8 por 11520161646 em 06/01/2020 15:02:56.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

Diretoria de Material e Patrimônio

Anexo nº II - Endereço de Entregas/SEJUSP/DMP/2019

PROCESSO Nº 1450.01.0120588/2019-97

O item correspondente ao lote 1 deverá ser entregue conforme distribuição abaixo:

QuanƟdade Local

3 Presídio de Dores do Indaiá: Rua Padre Luís, 841 - São Sebastião, Dores do Indaiá/MG
3 Presídio de Pedra Azul: Trav. Brasilino Gonçalves, nº 27, Bairro Centro  – Pedra Azul / MG
3 Presídio de Capelinha: Av. José Prisco, 100, Planalto, Capelinha-MG
3 Presídio de Elói Mendes: Praça da Bandeira, 152, Centro - Eloi Mendes/MG
3 Presídio de Conselheiro Lafaiete: Rua Rodrigues Maia, nº 455, Bairro Angélica – Conselheiro Lafaiete / MG
3 Presídio de Sao Joao Evangelista: Rua Dom Pedro II, s/nº - Centro, São João Evangelista/MG
3 Presídio de Tarumirim: Av. são José, 521, Centro - Tarumirim/MG,
3 Presídio Sargento Jorge: Rua Egídio Machado, nº 866, Bairro Centro – Coromandel / MG
3 Presídio de Muriaé: Rua José de Freitas Lima, nº 02, Bairro Safira – Muriaé / MG
3 Presídio de São João da Ponte: Rua João Ferreira, 96 - Centro, São João da Ponte/MG
3 Presídio de Caxambu: Rua Guilherme Vilella Gouveia, s/nº, Bairro Santa Rita – Caxambu / MG
3 Presídio de Conselheiro Pena: Av. João Siqueira, nº 45, Bairro São Luis  – Conselheiro Pena / MG
3 Presídio de Coronel Fabriciano: Rua Três Grotas, nº 319, Bairro Todos Santos  – Coronel Fabriciano / MG
3 Presídio de Novo Cruzeiro: Rua Jacinto Carvalho, nº 141, Bairro Centro - Novo Cruzeiro / MG
3 Presídio de Sabará: Av. Expedicionário Romeu Gerônimo Dantas, s/nº, Bairro Caieiras – Sabará / MG
3 Presídio de Aimorés: Rua do Camilão, 82, Centro - Aimorés/MG,
3 Presídio de Serro: Rua Padre Joviano, s/nº - Centro, Serro/MG
3 Presídio de Carlos Chagas: Rua Helvécio Ribeiro, 49 - Colina Verde, Carlos Chagas/MG
3 Presídio de Santa Rita do Sapucaí: Rua das Rosas, nº 802, Bairro José Gonçalves Mendes  – Santa Rita do Sapucaí / MG
3 Presídio de Três Pontas: Av. Caio de Brito, nº 245, Centro - Três Pontas / MG
3 Presídio de Mariana: Rua 16 de Julho, s/nº, Centro  - Mariana / MG
3 Presídio de Monte Carmelo: Av. Da Saudade, 380,Vila Dourada – Monte Carmelo / MG
3 Presídio Alvorada: Rua Engenheiro Ronaldo Trindade Bassi, nº 140, Bairro Jardim Alvorada – Montes Claros / MG
3 Presídio de Ituiutaba: Av. Professor José Vieira de Mendonça, nº 650, Bairro Setor Norte –  Ituiutaba / MG
3 Presídio de Malacacheta: Rua Maria do Rosário Abrantes, 37 - Centro, Malacacheta/MG 
3 Presídio de Iturama: R. Monte Alegre, 922, Centro, Iturama/MG
3 Presídio de Tupaciguara: Rua José Ferreira Marques, nº 137, Bairro Paineiras –  Tupaciguara / MG
3 Presídio de Itamarandiba: Rua Santa Luzia 168, Centro, Itamarandiba/MG
3 Presídio de Pirapora: Rua Benjamim Constant, nº 183, Bairro Santos Dumont - Pirapora / MG
3 Presídio de Manhumirim: Rua Teófilo Tostes, nº 143, Centro – Manhumirim / MG
3 Presídio de Taiobeiras: Rua Bom Jardim, 47 - Centro, Taiobeiras/MG
3 Presídio de Resende Costa: Rua Das Quaresmeiras S/N Bairro Nova Brasilia - Resende Costa/MG
3 Presídio de Itaobim: Rua Senador Lúcio Bittencourt, nº 660, Santo Antônio – Itaobim / MG
3 Presídio de Santos Dumont: Rua XV de Fevereiro, nº1471, Centro  - Santos Dumont / MG
3 Presídio de Itacarambi: Av. Frutal, 249 - Nossa Senhora de Fátima, Itacarambi/MG
3 Presídio de Campo Belo: Rua Aeroporto, nº 445, Bairro Passa Tempo - Campo Belo / MG
3 Presídio de Extrema: Rua das Seriemas , s. nº , Bairro Bela Vista  – Extrema / MG
3 Presídio de Sacramento: Av. Aníbal Ferreira Cândido, nº 444, Bairro Alto Boa Vista - Sacramento / MG
3 Presídio de Luz: Rua Vigario Barreiras nº1007, Bairro Centro  – Luz / MG
3 Presídio de Presidente Olegário: Rua Alfredo Batista, nº 207, Bairro Aleixo Araújo – Presidente Olegário / MG
3 Presídio de Jaboticatubas: Rua Santa Luzia, nº 288, Centro - Jaboticatubas / MG
3 Presídio de Nova Serrana: Rua José Pedro da Silva, nº 255, Bairro Francisco Lucas  – Nova Serrana / MG
3 Presídio de Arcos: Av. Progresso, nº 2171, Bairro Nova Morada 2 – Arcos / MG
3 Presídio Regional de Montes Claros: Av. Antônio de Freitas, s/nº – Bairro Jaraguá II - Montes Claros / MG
3 Presídio de São Francisco: Av. Brasília de Minas, nº 703, Bairro Bandeirantes - São Francisco / MG
3 Presídio de São Lourenço: Rua Ipiranga, nº 170, Bairro Federal - São Lourenço / MG
3 Presídio de Peçanha: Rua Nossa Senhora de Fátima, s/n, Bomba - Peçanha/MG
3 Presídio de Além Paraíba: Rua Barão de Guararema, 112, São José, Além Paraíba/MG
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3 Presídio de Frutal: Rua Olavo Bilac, nº 225, Centro – Frutal / MG
3 Presídio de Januária: Praça dos Pescadores, s/nº – Januária / MG
3 Presídio de Ouro Fino: Rua Marechal Deodoro, nº 700 , Bairro Jardim das Palmeiras – Ouro Fino / MG
3 Presídio de Nanuque: Rua Uberaba N°843 Bairro Vila Militar - Nanuque/MG
3 Presídio de Açucena: Rua Pedro Gonçalves de Magalhaes S N Centro - Açucena/MG
3 Presídio de Prata: Rua Presidente Antônio Carlos, nº 1239, Bairro Cruzeiro do Sul - Prata / MG
3 Presídio de Boa Esperança: Rua Mariquinha Gomes, nº 215, Bairro Nova Era - Boa Esperança / MG
3 Presídio de Salinas: Rua. José Americano Mendes, 234, B.: Centro - Salinas/MG
3 Presídio de Botelhos: Rua Inalda Xavier Lopes, 920, Centro - Botelhos/MG,
3 Presídio de Canápolis: Rua Nove, 38, Centro, Canápolis/MG
3 Presídio de Bocaiúva: Av. Luiz Antônio Monteiro, nº 1378 – Bairro Esplanada -  Bocaiuva / MG
3 Presídio de Turmalina: Rua Bem Te Vi, s/n, Bairro Nova Turmalina, Turmalina/MG
3 Presídio de Três Marias: Rua Curvelo, 77, Centro, Três Marias/MG
3 Presídio de Abre Campo: Rua Carolina de Abreu Costa, nº 91, Bairro Maria Adelaide - Abre Campo/MG
3 Presídio de Guanhães: Rua: Belo Horizonte, s/nº, Novo Cruzeiro - Guanhães / MG
3 Presídio de Perdizes: Rua João Luciano Barbosa, 15, Centro, Perdizes/MG
3 Presídio de Cataguases: Rua Francisco de Souza Peixoto, s/nº, Bairro Jardins - Cataguases / MG
3 Presídio de Passos: Rua Turquesa, nº 1.792, Bairro Jardim Aclimação – Passos / MG
3 Presídio de Monte Santo de Minas: Rua Aristides, 15, Centro, Monte Santo de Minas/MG
3 Presídio de Itaúna: Rua Santana, s/nº, Bairro das Graças – Itaúna / MG
3 Presídio de Piumhi: Rua Liberdade, nº 240, Bairro Colina – Piumhí / MG
3 Presídio de São Domingos do Prata: Rua Francisco Joaquim Gomes de Lima, 669 - Cutucum, São Domingos do Prata/MG
3 Presídio de Águas Formosas: Rua José Quaresma da Costa, nº 147, Centro  - Águas Formosas / MG
3 Presídio de Itapagipe: Av. XVII, nº 755, Centro - Itapagipe/MG
3 Presídio de Lavras: Av. Ernesto Matiolli, nº 982, Bairro Santa Efigênia – Lavras / MG
3 Presídio de Lagoa da Prata: Rua Joaquim Gomes Pereira, nº 222, Bairro Américo Silva – Lagoa da Prata / MG
3 Presídio de Eugenópolis: Rua Coronel Miranda S/N, Bairro Catete , Eugenopolis /MG
3 Presídio de Carangola: Ladeira Carlos Gomes, s/nº, Bairro: Caixa D'Água – Carangola / MG
3 Presídio de Nova Lima:  Praça Coronel Aristides, nº 100, Bairro Centro - Nova Lima / MG
3 Complexo Penitenciário Nelson Hungria: Av. VP 1, s/nº, Bairro Nova Contagem – Contagem / MG
3 Centro de Apoio Médico e Pericial: Praça das Esplanadas, s/nº, Centro – Ribeirão das Neves / MG
3 Presídio de Jacinto: Rua José Lucio, nº 22, Centro – Jacinto / MG
3 Presídio de Lagoa Santa: Rua Caiçara, nº 540, Bairro Brant - Lagoa Santa / MG
3 Presídio de Resplendor: Rua Dr. Manoel Mauro Ladeira Vila, 133 - Centro, Resplendor/MG
3 Presídio José Abranches Gonçalves: Rodovia MG 06, KM 05, Fazenda dos Lajes – Ribeirão das Neves / MG
3 Presídio de Várzea da Palma: Rua Salvador Roberto, 1400, Centro - Várzea da Palma/MG
3 Presídio de Nepomuceno: Rua Prof. João Abreu Salgado, 32, Centro – Nepomuceno/MG
3 Presídio de Ubá: Rua Antenor Machado, nº 316, Centro – Ubá / MG
3 Presídio de Abaeté: Rua Treze de Maio, nº 1118, Bairro Centro – Abaeté / MG
3 Presídio de Ervália: Rua Oscar da Cunha, s/nº, Bairro: São Pedro – Ervália / MG
3 Presídio de Inhapim: Rua Vereador José Viana da Silva, s/nº, Centro – Inhapim / MG
3 CERESP/Contagem: Praça Louis Ench, s/nº, Cidade Industrial – Contagem / MG
3 Presídio de Mantena: Rua dos Operários, nº 249, Bairro Santo Antônio – Mantena / MG
3 Presídio de Governador Valadares: Rua Soldado Edson Veloso S/N - Bairro Santos Dumont II - Governador Valadares
3 Presídio de Almenara: Rua Bias Fortes, nº 23, Centro – Almenara / MG
3 Presídio de Matozinhos: Av. Bento Gonçalves, nº 149, Centro, Matozinhos / MG
3 Presídio de Nova Era: Rua Gaspar de Morais, 275 - Centro, Nova Era/MG
3 Penitenciária Francisco Floriano de Paula: Av. Principal, s/nº, Vila Nova Floresta - Governador Valadares / MG
3 Presídio de Jequitinhonha: Rua João Pinheiro, nº:83, Bairro Unicampo - Jequitinhonha - MG
3 Presídio de Andrelândia: Rua Joaquim Emerenciano, 155 - São Dimas, Andrelândia/MG
3 Presídio de Santa Luzia: Rua Etelvina Viana Coutinho, nº 275, Bairro Palmital – Santa Luzia / MG
3 Presídio de Corinto: Rua. Angélica Magalhães, 119, Centro, Corinto/MG
3 Penitenciaria Professor Aluizio Ignacio de Oliveira: Rua Doutor Décio Moreira, nº 400, Zona Rural – Uberaba / MG
3 Penitenciária Professor João Pimenta da Veiga: Rodovia Municipal Daura Ferreira Cherulli, s/nº, Km 5, Zona Rural – Uberlândia / MG
3 Presídio de Paracatu: Rua da Contagem, s/nº, Bairro Paracatuzinho – Paracatu / MG
3 Presídio de Baependi: Rua Capitão Mor Tomé Rodrigues, nº 258, Centro - Baependi / MG
3 Presídio de Rio Piracicaba: Rua Padre Pinto, nº 320, Centro – Rio Piracicaba / MG
3 Presídio de Bicas: Alameda Santa, nº15, B.: Gilson Lanha – Bicas / MG
3 Presídio de Manhuaçu: Av. Melo Viana, nº 222, Bairro Bom Pastor – Manhuaçu / MG
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3 Casa do Albergado Presidente João Pessoa: Rua Ribatejo, nº 112, Bairro São Francisco - Belo Horizonte / MG
3 CERESP/Gameleira: R. Cândido de Souza, 520 - Gameleira, Belo Horizonte - MG
3 Presídio de Bom Sucesso: Rua Aurelio F. Guimarães, 710 - São Judas Tadeu, Bom Sucesso/MG
3 Presídio de Varginha: Av. Eugênio Paiva Ferreira, nº 255, Bairro Padre Vítor – Varginha / MG
3 Presídio de Pitangui: Praça Joao Maria de Lacerda, nº105 , Bairro Lavrado – Pitangui / MG
3 Presídio de Araxá: Av. Ten. Coronel Hermenegildo Magalhães, nº 55, Bairro Orozino Teixeira – Araxá / MG
3 Centro de Referência à Gestante Privada de Liberdade: Rua Capelinha, nº 100, Bairro Angicos – Vespasiano / MG
3 Presídio de Porteirinha: Av. Governador Valadares, 448, Centro - Porteirinha/MG
3 Presídio de Araguari: Rua João Rodrigues da Cunha, s/nº, Bairro Parque dos Verdes – Araguari / MG
3 Presídio de João Monlevade: Av. Getúlio Vargas, nº 2.389, Bairro Baú  – João Monlevade / MG
3 CERESP/Juiz de Fora: Rua da Passagem, s/nº, Bairro Linhares - Juiz de Fora / MG
3 Presídio de São Joaquim de Bicas II: Av. Bacharel Otacílio Teotônio de Lima, nº 550, Bairro Primavera – São Joaquim de Bicas / MG
3 Presídio de Juatuba: Rua Minas Gerais, nº 140, Bairro São Jerônimo – Juatuba / MG
3 Presídio de Pedro Leopoldo: Rua Doutor Rocha, nº 1.545, Centro – Pedro Leopoldo / MG
3 Presidio Professor Jacy de Assis: Rua Cirineu A. Azevedo, nº 500, Bairro Dom Almir – Uberlândia / MG
3 Presídio Inspetor José Martinho Drumond: Rodovia MG 06, KM 05, Fazenda dos Lages – Ribeirão das Neves / MG
3 Presídio de Poços de Caldas: Rua da Saudade, nº 169, Bairro Campo da Mogiana – Poços de Caldas / MG
3 Presídio de Diamantina: Rua Neuza Lage s/nº, Bairro Cidade Nova, Diamantina / MG
3 Penitenciária de Francisco Sá: Estrada de Francisco Sá para Cana Brava, Km 14 – Francisco Sá / MG
3 Presídio de Candeias: Rua. Sobradinho, 218, Parmalat, Candeias-MG
3 Presídio de Rio Pomba: Rua Messias Pereira Bahia,N°63, Bairro São Jose - Rio Pomba/MG
3 Presídio de Alfenas: Rodovia Ottoni Ferreira Barbosa, Km 03 s/nº – Alfenas / MG
3 Penitenciária Professor Jason Soares Albergaria: Av. C, nº 550, Bairro Primavera – São Joaquim de Bicas / MG
3 Presídio de São João Del Rei: Estrada do Morro Grande, s/nº, Fazenda do Mambengo - São João Del Rei/MG
3 Presídio de Itambacuri:Rua São José, s/nº, Bairro Laguna - Itambacuri / MG
3 Presídio de Machado: Av. Ataíde Pereira de Souza, 150, Centro, Machado/MG
3 Presídio de Congonhas: Praça Irmã Susana Nº 28 Bairro Praia - Congonhas/MG
3 Presídio de Janaúba: Rua Manoel Bandeira, nº 350, Bairro Veredas - Janaúba / MG
3 Presídio de Timóteo: Rua Narciso, nº 25, Bairro Primavera – Timóteo / MG
3 Presídio de Ibirité: Rua São Paulo, nº 20, Centro - Ibirité / MG
3 Centro Socioeducativo Andradas: Rua João Afredo, nº 92 – Horto - Belo Horizonte/MG
3 Centro Socioeducativo de Divinopolis: Avenida Tinharé, s/nº – Bairro Floramar - Divinópolis/MG
3 Centro Socioeducativo Ribeirão das Neves: Rua Milton Assunção, nº 240 – Justinópolis – Ribeirão das Neves/MG
3 Centro Socioeducativo São Jerônimo: Rua Santo Agostinho, nº 1361 - Horto - Belo Horizonte/MG
3 Centro Socioeducativo de Pirapora: R: N, nº 365 B: Jardim Primavera - Pirapora/MG
3 Centro Socioeducativo Santa Terezinha: Rua João Afredo, nº 50 – Horto - Belo Horizonte/MG
3 Centro Socioeducativo Horto: Rua João Afredo, nº 98 – Horto - Belo Horizonte/MG
3 Centro de Internação Provisória São Benedito: Av. Andradas, nº 4015 - Horto - Belo Horizonte/MG
3 Centro Socioeducativo de Juiz de Fora: Av. JK nº 1, Bairro Santa Lúcia - Juiz de Fora / MG
3 Centro Socioeducativo de Unaí: Rua Amaro Rodrigues da Silva nº 450 B. Santa Clara - Unaí/MG
3 Centro Socioeducativo Lindeia: Rua Viva de Carvalho nº 64 - Bairro Lindeia - Belo Horizonte/MG
3 Centro Socioeducativo de Uberlândia: Rua da Pureza, nº 101 – Uberlândia / MG
3 Centro de Internação Provisória de Patos de Minas: Avenida Vereador Joseph Borges de Queiroz, Nº 1000, Bairro Gramado - Patos de Minas/MG
2 Centro Socioeducativo de Sete Lagoas: Estrada de Jequitibá km 12 – Distrito de Wenceslau Brás - Sete Lagoas/MG
12 Almoxarifado Central - Avenida Um, nº 301, Bairro Morro Alto, Vespasiano-MG

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Diretor(a), em 25/11/2019, às 14:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9312892 e o código CRC 168973B3.

Referência: Processo nº 1450.01.0120588/2019-97 SEI nº 9312892

Criado por 10326473610, versão 2 por 10326473610 em 21/11/2019 12:18:50.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Material e Patrimônio

Versão v.20.08.2019.

ANEXOS

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE BENS

PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 186/2019

(preenchida em papel Ɵmbrado da proponente)

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social

CNPJ

Endereço

Telefone

Endereço Eletrônico

Nome do Representante Legal

IdenƟdade do Representante Legal

CPF do Representante Legal

LOTE      

ITEM 01 – _______, conforme especificação técnica do item
____ do Anexo I do Edital.

VALORES UNITÁRIOS VALORES TOTAIS

SEM ICMS

R$ R$

COM ICMS

R$ R$
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Prazo de GaranƟa

Assistência Técnica

Prazo de Entrega

Marca e modelo

.

.

.

Prazo de Validade da Proposta: 

Local de Entrega

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas
e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser
contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas
e seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Diretor(a), em 25/11/2019, às
14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 9396201 e o código CRC 94DFCF87.

Referência: Processo nº 1450.01.0120588/2019-97 SEI nº 9396201

Rodovia Papa João Paulo II, 3777 - Ediİcio Minas  - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - CEP 31630-903

Criado por 10326473610, versão 2 por 10326473610 em 25/11/2019 12:05:56.
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Compras

Versão v.20.08.2019.

ANEXOS

ANEXO IV - AVALIAÇÃO DE FORNECEDORES

1. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO FORNECEDOR

I  - A  CONTRATADA estará  sujeita à avaliação de seu desempenho na execução do objeto quanto aos
critérios de prazo, quanƟdade, qualidade e documentação, nos termos da Resolução SEPLAG nº 13/2014.

1.1. Critério Prazo

I - O critério Prazo avalia o cumprimento das datas previamente definidas na autorização de fornecimento
e respecƟvos agendamentos para a entrega do(s) objeto(s) e possui a pontuação assim distribuída, de
acordo com o desempenho da CONTRATADA:

a) 30 (trinta)  pontos, se  a entrega for realizada na data agendada e conforme prazo previsto na
autorização de fornecimento;

b) 28 (vinte e oito) pontos, se a entrega for realizada em desacordo com a data agendada, mas ainda
conforme prazo previsto na autorização de fornecimento;

c) 22 (vinte e dois) pontos, se a entrega for realizada com atraso de até 15 (quinze) dias, contados a
parƟr do término do prazo previsto na autorização de fornecimento;

d) 10 (dez) pontos, se a entrega for realizada com atraso de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias, contados
a parƟr do término do prazo previsto na autorização de fornecimento; ou

e) 0 (zero) ponto, se a entrega for realizada com atraso superior a 30 (trinta) dias, contados a parƟr
do término do prazo previsto na autorização de fornecimento.

II  -  Na  hipótese  de  reagendamento  da  data  da  entrega  por  solicitação  da  CONTRATADA,  esta  será
pontuada com  a totalidade dos  pontos,  caso  o  reagendamento  ocorra  antes  da data  anteriormente
agendada e a entrega seja realizada:

a) conforme nova data agendada; e

b) dentro do prazo limite previsto na autorização de fornecimento.

III  –  Nos  casos  em que o  fornecedor  não cumprir  a  data  agendada e/ou o prazo  limite  previsto na
autorização de fornecimento o responsável pelo recebimento deverá solicitar jusƟficaƟva para o atraso na
entrega.

III  -  Na  hipótese  de  a  jusƟficaƟva  mencionada  no  item  anterior  ser  aceita  pelo  responsável  pelo
recebimento, o fornecedor será pontuado com a totalidade dos pontos
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1.2. Critério QuanƟdade

I  -  O  critério  QuanƟdade  objeƟva  mensurar  o  cumprimento  da  entrega  do  objeto  com  relação  à
quanƟdade definida na autorização de fornecimento.  

II  –O responsável pela avaliação deverá registrar no Portal de Compras MG a quanƟdade efeƟvamente
recebida do objeto, em relação à qual o fornecedor será pontuado conforme as seguintes regras:

a) 30 (trinta) pontos, se a quanƟdade recebida for igual à quanƟdade solicitada;

b) 28 (vinte e oito) pontos, se a quanƟdade recebida for maior que a quanƟdade solicitada;

c) 22 (vinte e dois) pontos, se a quanƟdade recebida for maior ou igual a 75% (setenta e cinco por
cento) e menor que 100% (cem por cento) da quanƟdade solicitada;

d) 10 (dez) pontos, se a quanƟdade recebida for maior ou igual a 50% (cinquenta por cento) e menor
que 75% (setenta e cinco por cento) da quanƟdade solicitada; ou

e) 0 (zero) ponto, se a quanƟdade recebida for inferior a 50% (cinquenta por cento) da quanƟdade
solicitada.

III – Nos casos em que o fornecedor não cumprir o quanƟtaƟvo previsto na autorização de fornecimento o
responsável pelo recebimento deverá solicitar jusƟficaƟva.

IV – Na hipótese de a jusƟficaƟva mencionada no item anterior anterior ser aceita pelo responsável pelo
recebimento, o fornecedor será pontuado com a totalidade dos pontos.

1.3. Critério Qualidade

I - O critério Qualidade objeƟva mensurar o cumprimento da entrega do objeto com relação às exigências
de especificação técnica  e  embalagem do material,  e se divide em dois subcritérios,  aos quais serão
atribuídas as respecƟvas pontuações máximas:

a) Embalagem: 10 (dez) pontos; e

b) Especificação técnica: 20 (vinte) pontos.

II  -  Quando  o  subcritério  referido  no  tópico  a)  não  for  aplicável,  seus  pontos  serão  repassados  ao
subcritério mencionado no tópico b), que passará a ter pontuação máxima de 30 (trinta) pontos.

III  - O responsável deverá registrar no Portal de Compras MG a avaliação da embalagem do material,
quando aplicável, em relação à qual o fornecedor será pontuado conforme as seguintes regras:

a) 10 (dez) pontos, se a embalagem for aprovada; ou

b) 5 (cinco) pontos, se a embalagem for aprovada com ressalva. 

IV – O responsável pela avaliação deverá registrar a recusa do recebimento, ocorrida em entrega anterior,
em virtude de embalagem inadequada do material.

V – Na hipótese do item anterior o fornecedor receberá a pontuação 0 (zero) neste subcritério.

VI – A ressalva referida no subcritério do item III b) não deverá comprometer a qualidade exigida nem a
uƟlidade do material. 

VII –O responsável deverá registrar no Portal de Compras MG a avaliação quanto à conformidade entre os
materiais  recebidos e a  especificação técnica  exigida,  em relação à qual  o fornecedor será pontuado
conforme as seguintes regras:

a) 20 (vinte) pontos, se a qualidade for aprovada;
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b) 15 (quinze) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de baixa criƟcidade; ou

c) 6,6 (seis vírgula seis) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de alta criƟcidade.

VIII –A pontuação do subcritério Especificação Técnica, na hipótese do subcritério Embalagem não ser
aplicável, observará os seguintes limites:

a) 30 (trinta) pontos, se a qualidade for aprovada;

b)  22,5  (vinte  e  dois  vírgula  cinco)  pontos,  se  a  qualidade for  aprovada com ressalva  de  baixa
criƟcidade; ou

c) 10 (dez) pontos, se a qualidade for aprovada com ressalva de alta criƟcidade.

IX – A ressalva referida no  subcritério do item VIII c) não deverá comprometer a qualidade exigida nem a
uƟlidade do material.

 X– O responsável pela avaliação deverá registrar a recusa do recebimento, ocorrida em entrega anterior,
em virtude de desconformidade entre os materiais recebidos e a especificação técnica exigida.

XI – Na hipótese do item X o fornecedor receberá a pontuação 0 (zero) no subcritério  c).

1.4. Critério Documentação

I  -  O critério Documentação objeƟva mensurar o  cumprimento da entrega  do  objeto  com  relação à
regularidade  dos  documentos  apresentados,  e  será  dividido  em  dois  subcritérios,  aos  quais  serão
atribuídas as respecƟvas pontuações máximas:

a) Nota Fiscal: 5 (cinco) pontos; e

b) Documentos adicionais: 5 (cinco) pontos. Quando este subcritério não for aplicável, seus pontos
serão repassados ao subcritério mencionado no tópico a), que passará a ter pontuação máxima de
10 (dez) pontos. 

II – O responsável deverá registrar no Portal de Compras MG a avaliação quanto ao subcritério Nota Fiscal,
em relação ao qual o fornecedor será pontuado conforme as seguintes regras:

a) 5 (cinco) pontos, se a Nota Fiscal esƟver com todos os itens do § 2º do arƟgo 6º da Resolução
SEPLAG 13 de 2014 atendidos; ou

b) 0 (zero) ponto, se a Nota Fiscal apresentar irregularidade em quaisquer dos itens supracitados.

III –A pontuação do subcritério Nota Fiscal, na hipótese do subcritério Documentos Adicionais, não ser
aplicável, conforme tópico b) do inciso anterior observará os seguintes limites:

a) 10 (dez) pontos, se a Nota Fiscal esƟver com todos os itens do § 2º do arƟgo 6º da Resolução
SEPLAG 13 de 2014 atendidos; ou

b) 0 (zero) ponto, se a Nota Fiscal apresentar irregularidade em quaisquer dos itens supracitados. 

IV  –  O  responsável  deverá  registrar,  no  Portal  de  Compras  MG,  a  avaliação  quanto  ao  subcritério
Documentos Adicionais quando for exigida, na contratação, a apresentação de documentos específicos
relaƟvos ao material entregue, sendo que, neste subcritério, o fornecedor será pontuado conforme as
seguintes regras:

a) 5 (cinco) pontos, se a documentação adicional esƟver em conformidade com a legislação aplicável
ao objeto; ou

         b) 0 (zero) ponto, se a documentação adicional apresentar inconformidades.

V - Os documentos adicionais referidos no item IV não se referem aos exigidos na fase de habilitação, mas
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tão somente àqueles que, em razão da natureza do material, fazem-se necessários.

2. DO INDICADOR DE DESEMPENHO DO FORNECEDOR

I Os registros de desempenho da CONTRATADA conforme os critérios do item 1 deste Anexo, serão a base
para o cálculo do seu respecƟvo indicador de desempenho.

II - O indicador de desempenho da CONTRATADA poderá ser apresentado nas seguintes formas:

a)  Indicador  de  Desempenho  do  Fornecedor  por  Entrega  (IDF-E):  será  calculado  para  um
determinado item da autorização de fornecimento, a parƟr da soma das pontuações atribuídas em
cada critério de avaliação;

b)  Indicador  de  Desempenho  do  Fornecedor  por  Autorização  de  Fornecimento  (IDF-AF):  será
calculado a parƟr da média aritméƟca simples dos IDF-E, no âmbito de uma mesma autorização de
fornecimento;

c)  Indicador  de  Desempenho do  Fornecedor  por  Contratação  (IDF-C):  será  calculado  a  parƟr  da
média aritméƟca simples dos IDF-AF, no âmbito desta contratação.

d) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Ata de Registro de Preços (IDFARP): será calculado
pelo resultado obƟdo pelo fornecedor em determinada ata de registro de preços.

e) Indicador de Desempenho do Fornecedor por Órgão (IDF-O): será calculado a parƟr  da média
aritméƟca simples dos IDF-C, no âmbito da Secretaria de Estado de JusƟça e Segurança Pública. 

f) Indicador de Desempenho do Fornecedor Geral (IDF-G): será calculado a parƟr da média aritméƟca
simples dos IDF-C, no âmbito do Estado de Minas Gerais.

3. DAS AÇÕES QUE PODERÃO SER TOMADAS EM RELAÇÃO AO DESEMPENHO DA CONTRATADA

     I - Conforme resultado obƟdo no Indicador de Desempenho do Fornecedor por Contratação (IDF-C), a
CONTRATADA obterá os seguintes conceitos:

a) “A”, se o seu aproveitamento for maior que 90% (noventa por cento);

b) “B”,  se o seu aproveitamento for maior que 70% (setenta por cento) e menor ou igual  a 90%
(noventa por cento); ou

c) “C”, se o seu aproveitamento for menor ou igual a 70% (setenta por cento).

II - A CONTRATANTE poderá adotar as seguintes ações, conforme o conceito obƟdo pela CONTRATADA no
Indicador de Desempenho do Fornecedor por Contratação (IDF-C), nos termos do inciso anterior:

a) Conceito “A”: avaliar a possibilidade de gerar atestado de capacidade técnica;

b) Conceito “B”: noƟficar a CONTRATADA para correção da(s) falta(s) e/ou realizar reuniões com a
CONTRATADA para analisar as causas do baixo desempenho, bem como solicitar que a CONTRATADA
elabore proposta de plano de ação correƟvo para validação da CONTRATANTE; e

c) Conceito “C”: além das medidas previstas no conceito “B”, avaliar a possibilidade de abertura de
processo administraƟvo puniƟvo para aplicação das sanções dispostas nos anexos do Edital.

III  -  A  CONTRATANTE  poderá  adotar  as  ações  previstas  na  alínea  “b”  do  inciso  anterior  caso  a
CONTRATADA obtenha pontuação igual  ou abaixo de 90% (noventa por cento)  em 1 (uma) avaliação
referente ao índice de desempenho do fornecedor por entrega (IDF-E).

IV - A CONTRATANTE poderá adotar as ações previstas na alínea “c” do inciso II  deste item 3 caso a
CONTRATADA obtenha pontuação igual ou abaixo de 90% (noventa por cento) em 2 (duas) avaliações,
consecuƟvas ou não, referentes ao índice de desempenho do fornecedor por entrega (IDF-E).
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V  -  O  disposto  neste  Anexo  não  exclui  a  noƟficação  ou  a  aplicação  de  sanções  administraƟvas  à
CONTRATADA nas  hipóteses  previstas  na Lei  Federal  nº  8.666/1993,  Lei  Federal  nº  10.520/2002,  Lei
Estadual nº 13.994/2001, Lei Estadual n° 14.167/2002 e Decreto Estadual nº 45.902/2012, bem como as
dispostas nos anexos do Edital.

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente, em
21/01/2020, às 13:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 10782430 e o código CRC 2E8F0463.

Referência: Processo nº 1450.01.0120588/2019-97 SEI nº 10782430

Rodovia Papa João Paulo II, 3777 - Ediİcio Minas  - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - CEP 31630-903

Criado por 11001938631, versão 2 por 11001938631 em 20/01/2020 15:16:08.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Compras

Versão v.20.08.2019.

SEJUSP/DCO

Belo Horizonte, 20 de janeiro de 2020.

ANEXO V – SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE MENORES

A  ______________________________,  CNPJ  nº.  ________________,  com  sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO ESTADUAL Nº
 47.437, de 2018

A  ______________________________,  CNPJ  nº.  ________________,  com  sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais para sua
categorização como _________________________________, estando no rol descrito no item 4.3 deste
edital,  não  havendo  quaisquer  impedimentos  que  a  impeça  de  usufruir  do  tratamento  favorecido
diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº
47.437, de 2018.

Data e local.
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______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Documento assinado eletronicamente por Tiago Maduro de Azevedo, Superintendente, em
21/01/2020, às 13:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 10783482 e o código CRC CF732531.

Referência: Processo nº 1450.01.0120588/2019-97 SEI nº 10783482

Criado por 11001938631, versão 2 por 11001938631 em 20/01/2020 15:15:35.
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